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EDITORIAL

Missão Cumprida!

Frederico Guidoni Scaranello
Presidente da Associação Paulista 
de Municípios.

Realizamos a maior edição do 
Congresso Estadual de Mu-
nicípios em 65 anos. Foi um 

prazer voltar a Ribeirão Preto, onde 
reunimos representantes de todos 
os 645 municípios paulistas. Passa-
ram pelo evento mais de 4 mil pes-
soas, entre eles, prefeitos, prefeitas, 
vice-prefeitos, secretários munici-
pais e demais lideranças políticas 
do Estado. 

Foi uma honra contar com  a pre-
sença do vice-presidente da Re-
pública, Geraldo Alckmin, do Go-
vernador do Estado de São Paulo 
Tarcísio de Freitas e do Vice-Gover-
nador Felício Ramuth, bem como 
com a presença participativa e 
constante dos secretários estadu-
ais, ministros, deputados federais e 
estaduais, numa demonstração de 
confi ança e de apoio aos municí-
pios paulistas.

Durante o evento, conseguimos 
reunir um conteúdo fantástico em 
forma de palestras e mesas de dis-
cussões, fortalecendo o municipa-
lismo e evidenciando nossa união 

em prol da melhoria da qualidade 
de vida de todos os paulistas. Ficou 
claro para as autoridades governa-
mentais estaduais e federais que 
nossos interesses estão acima de 
qualquer questão política ou parti-
dária.

Foram três dias intensos, que agora 
se desdobrarão em novos projetos. 
Em breve, apresentaremos aos mu-
nicípios fi liados nossa área técnica, 
o APM Soluções, que oferece solu-
ções para os principais problemas 
enfrentados pelas cidades.

Iniciaremos no segundo semestre 
nosso ciclo de formação, em par-
ceria com institutos, fundações 
e outras iniciativas. Por meio de 
encontros virtuais e presenciais, 
ampliaremos o debate, comparti-
lhando conhecimentos atualizados 
e, principalmente, soluções práti-
cas que podem ser implementadas 
imediatamente nos municípios.

Com alegria e gratidão, observamos 
o que foi construído durante esse 
período e gostaríamos de agrade-

cer a cada um dos participantes, a 
cada um dos palestrantes, que ge-
nerosamente dedicaram seu tempo 
e conhecimento para atender ao 
nosso chamado e ajudar os gesto-
res a construir municípios fortes, 
efi cientes e que tenham ações efi -
cazes para melhorar a vida das pes-
soas.

Nossa Associação Paulista de Mu-
nicípios (APM) está cada vez mais 
jovem, moderna e conectada com 
as pessoas. Convidamos você a in-
tegrar esse novo mundo.

A todos, nosso sincero agradeci-
mento.
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CONGRESSO

APM realiza Congresso histórico em 
Ribeirão Preto, reunindo 
representantes dos 645 

municípios do Estado de São Paulo. 
O evento reuniu mais de 4 mil pessoas. Ao todos foram mais de 50 horas de conteúdo, 

mais de 300 palestrantes se apresentaram em cinco palcos diferentes.

Foram três dias de muito apren-
dizado, troca de experiências 
e diálogos. O auditório princi-

pal, denominado Auditório Franco 
Montoro, abrigou discussões temá-
ticas e contou com a presença de 
autoridades do estado de São Paulo 
e do Governo Federal. Nos auditó-
rios 2 e 3, especialistas de diversas 
áreas foram convidados pela APM 
para aprofundar temas específi cos 

e interagir com o público presente. 
O SEBRAE montou um espaço cha-
mado Cidade Empreendedora, onde 
seus técnicos e convidados discuti-
ram boas práticas e assuntos rele-
vantes para o desenvolvimento das 
cidades e valorização do empreen-
dedorismo. E no Espaço APM Solu-
ções, foram apresentadas parcerias 
com a iniciativa privada que podem 
revolucionar as gestões. 

O presidente da APM, Fred Guidoni, 
explicou que a intenção foi abordar 
no auditório principal os assuntos 
mais relevantes para o universo po-
lítico, enquanto os temas técnicos 
foram tratados em maior profun-
didade na programação ampliada. 
O objetivo era fornecer uma opor-
tunidade para os gestores eleitos, 
secretários e técnicos aprimorarem 
seus conhecimentos, compartilha-



Revista Municípios de São Paulo  |  7

CONGRESSO

rem experiências e estabelecerem 
novos contatos, fortalecendo assim 
o protagonismo da administração 
pública municipal na relação com 
os demais entes federados.

O governador do Estado de São Pau-
lo, Tarcísio de Freitas, participou da 
abertura do 65° Congresso e desta-
cou o compromisso municipalista 
da gestão estadual. Ele enfatizou 
a importância de caminhar junto 
com os municípios, criar oportuni-
dades e abrir portas do Governo do 
Estado. O governador ressaltou que 
os gestores municipais podem con-
tar sempre com o Governo do Esta-
do e terão portas abertas no Palácio 
dos Bandeirantes. Ele enfatizou a 
disposição em atendê-los da me-
lhor forma possível, para que juntos 
possam fazer a diferença.

Durante o evento, as secretarias es-
taduais estiveram presentes para 
esclarecer dúvidas sobre convênios 
e parcerias que podem ser estabe-
lecidas, também com as autarquias 
municipais. Diversos programas e 
agências também estiveram repre-
sentados, como o TecnoCidades, 
da InvestSP, que busca promover a 
transformação digital nas cidades, 
e as linhas de crédito da Desenvol-
ve SP. A Defesa Civil e o programa 
Cidade Legal, sobre regularização 
fundiária, também estiveram pre-

sentes para prestar suporte e orien-
tações aos prefeitos.

O encerramento do evento contou 
com a presença do vice-presidente 
da República, Geraldo Alckmin, e do 
governador em exercício, Felício Ra-
muth, além de outras autoridades. 

Alckmin assegurou que os prefeitos 
serão ouvidos na reforma tributária 
que o Governo Federal planeja en-
viar ao Congresso e anunciou a li-
beração de verbas federais para as 
áreas da Cultura e da Saúde, além 
da correção do valor dos repasses à 
merenda escolar. O vice-presidente 
destacou o compromisso em resol-
ver questões relacionadas ao ICMS 
e devolver R$ 27 bilhões aos mu-
nicípios, referentes aos impostos 
sobre combustíveis, telecomunica-
ções e energia elétrica.

Com a viagem do governador Tar-
císio de Freitas aos Estados Unidos, 
o vice-governador Felipe Ramuth 
participou do Congresso represen-
tando o governo estadual. Ele refor-
çou as ações do governo para criar 
um ambiente favorável à geração 
de empregos e anunciou a libera-
ção de R$ 2 bilhões para os municí-
pios paulistas.

Durante o evento, as prefeituras 
também tiveram a oportunidade de 

conhecer programas e iniciativas 
oferecidos por diferentes institui-
ções.  Nos Estandes da Sabesp, a 
Arsesp e Fundação para o Desen-
volvimento da Educação, houve 
contato direto com gestores públi-
cos presentes ao evento.
Ao fi nal do Congresso, o presidente 
da APM, Fred Guidoni, afi rmou que o 
evento cumpriu seu papel de discu-
tir desafi os e promover a efi ciência 
na gestão pública. Ele agradeceu a 
todos os presentes por fazerem his-
tória junto à APM e anunciou que o 
próximo Congresso de Municípios 
será realizado em Campos do Jor-
dão, entre março e abril de 2024.

O Congresso Estadual de Muni-
cípios em Ribeirão Preto foi um 
marco signifi cativo para fortalecer 
o municipalismo e reunir gestores 
municipais de todo o estado de São 
Paulo. Com palestras, discussões e 
a presença de autoridades, o even-
to proporcionou um espaço para 
compartilhar conhecimentos, tro-
car experiências e buscar soluções 
para os desafi os enfrentados pelos 
municípios. Através dessas inicia-
tivas, busca-se promover o desen-
volvimento local, impulsionar o 
empreendedorismo e fortalecer o 
papel dos municípios na constru-
ção de um país mais desenvolvido 
e efi ciente.
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PRÊMIO FRANCO MONTORO

Ilhabela, Águas de São Pedro 
e Guararema vencem prêmio 

Franco Montoro
Cidades foram as primeiras colocadas no prêmio criado pela Associação Paulista de Municí-

pios com melhores índices fi scal, de gestão e social

I lhabela, Águas de São Pedro e Gua-
rarema foram as grandes vence-
doras do Prêmio Franco Montoro, 

criado pela Associação Paulista de Mu-
nicípios (APM) para reconhecer os mu-
nicípios com os melhores índices fi s-
cais, de gestão e sociais. A cerimônia de 
premiação ocorreu durante o 65º Con-
gresso da APM, onde 15 cidades paulis-
tas foram homenageadas. Ilhabela con-
quistou o primeiro lugar na categoria 
Fiscal, Águas de São Pedro destacou-se 
na categoria Social, e Guararema foi a 
melhor colocada na categoria Gestão.

O prêmio foi entregue às prefeituras 
que alcançaram as melhores classifi -
cações nos resultados fi scais ofi ciais 
declarados à Secretaria do Tesouro Na-
cional (STN) em 2021. A iniciativa foi 
criada para homenagear André Franco 
Montoro, pioneiro do municipalismo 
no estado de São Paulo. Montoro, que 

ocupou o cargo de governador de São 
Paulo de 1983 a 1987, defendeu a des-
centralização e a participação política 
como ferramentas essenciais para for-
talecer a democracia.

Fred Guidoni, presidente da APM e 
ex-prefeito de Campos do Jordão, pa-
rabenizou as cidades que se destaca-
ram nos rankings e prestou uma justa 
homenagem a André Franco Montoro. 
Guidoni afi rmou: "Para a APM, é ne-
cessário propagar os bons exemplos 
da política e da justiça, pois é por meio 
deles que as futuras gerações poderão 
construir um país justo, pleno de demo-
cracia, onde direitos e deveres sejam 
igualmente contemplados, conforme o 
ideal de Franco Montoro."

José Mauro Dedemo Orlandini, secre-
tário do Conselho Deliberativo da APM 
e ex-prefeito de Bertioga, agradeceu a 

oportunidade de homenagear Franco 
Montoro e de ter participado da cria-
ção do troféu. Orlandini, que também é 
artista plástico, foi o responsável pelo 
design da peça.

Ricardo Montoro, ex-deputado estadu-
al e fi lho de Franco Montoro, presente 
na cerimônia, lembrou das várias con-
quistas de seu pai e agradeceu profun-
damente ao prêmio. “A gente não pode 
fi car calado, temos que ouvir a popula-
ção. Franco Montoro foi um idealiza-
dor de conceitos e foi ele quem disse: 
‘as pessoas não moram na União ou no 
Estado; elas moram nos municípios’. 
Vamos seguir lutando pelo municipa-
lismo”, exaltou Ricardo.

Confi ra abaixo os cinco primeiros colo-
cados de cada categoria, que receberam 
a premiação no auditório principal do 
Congresso.
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PRÊMIO FRANCO MONTORO
Índice de Desenvolvimento Municipal 
Fiscal – Prêmio Franco Montoro
5° Lugar Lagoinha (prefeito Tiago Magno 
de Oliveira - ‘Tiago da Farmácia’)
4° Lugar Cabreúva (prefeito Antonio 
Carlos Mangini)
3° Lugar Santana da Ponte Pensa (prefei-
to Vagner Hernandes - ‘Vaguinho’)
2° Lugar Porto Feliz (prefeito Antônio 
Cássio Habice Prado)
1° Lugar Ilhabela (prefeito Antonio Luiz 
Colucci - ‘Toninho Colucci’)

Índice de Desenvolvimento Municipal 
Social – Prêmio Franco Montoro
5° Lugar Tupi Paulista (prefeito Alexan-
dre Tassoni Antonio - ‘Lê’)
4° Lugar Restinga (prefeita Karla Mon-
tagnini Ferracioli)
3° Lugar Fernando Prestes (prefeito Ro-
drigo Ravazzi)
2° Lugar Uru (prefeito Robson Eduardo 
Forte)
1° Lugar Águas de São Pedro (prefeito 
João Victor Barboza)

Índice de Desenvolvimento Municipal 
Gestão – Prêmio Franco Montoro
5° Lugar Tabatinga (prefeito Eduardo 
Ponquio Martinez)
4° Lugar Carapicuíba (prefeito Marcos 
Neves)
3° Lugar São Pedro (prefeito Thiago Sil-
vério da Silva)
2° Lugar Cravinhos (prefeito Itamar Go-
mes Bueno)
1° Lugar Guararema (prefeito José Luiz 
Eroles Freire - ‘Zé’)

FORMULAÇÃO DA
PREMIAÇÃO 

A análise das contas foi realizada em 
612 dos 645 municípios paulistas que 
enviaram todos os dados ao sistema 
público até o dia 27 de abril de 2023, de 
acordo com o Artigo 51 da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal. A Associação 
Paulista de Municípios (APM) contratou 
um sistema de análise reconhecido para 
defi nir o prêmio e incentivar a cultura da 
responsabilidade administrativa entre as 
prefeituras. Esse sistema oferece uma 

análise abrangente da situação das con-
tas públicas municipais, considerando 
não apenas aspectos fi scais, mas tam-
bém o desempenho social e a gestão dos 
recursos públicos. Isso contribui para o 
debate sobre a efi ciência da gestão mu-
nicipal.

O estudo continuará nos próximos anos, 
e com o tempo, a metodologia permitirá 
identifi car se a melhora relativa em um 
determinado município é resultado de 
políticas específi cas adotadas ou ape-
nas refl exo da queda dos demais muni-
cípios.

A análise foi conduzida por Priscila Kai-
ser, economista especializada em Fi-
nanças Públicas e consultora de Finan-
ças Públicas da Confederação Nacional 
de Municípios (CNM). Ela é formada em 
Ciências Econômicas pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 
e possui mestrado em Economia pela 
PUC-RS, atuando na área de fi nanças 
públicas desde 2018. O Índice de De-
sempenho Municipal (IDM) é constru-
ído com base em resultados fi scais ofi -
ciais autodeclarados pelas prefeituras. 
Os dados fi nanceiros são provenientes 
de relatórios ofi ciais enviados para o 
Sistema de Informações Contábeis e 
Fiscais do Setor Público Brasileiro (SI-
CONFI), enquanto os dados sociais são 
obtidos de fontes ofi ciais, como o Ins-
tituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 
vinculado ao Ministério da Educação, e 
o DataSUS, vinculado ao Ministério da 
Saúde. Todas as informações utilizadas 
são públicas e facilmente acessíveis nos 
sistemas governamentais. A economis-
ta Priscila Kaiser foi responsável técnica 
pela análise. Especialista em Finanças 
Públicas, foi Consultora de Finanças 
Públicas Confederação Nacional de Mu-
nicípios (CNM), é formada em Ciências 
Econômicas pela Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS) e mestre 
em Economia pela PUC-RS, trabalhando 
na área de fi nanças públicas desde 2018. 
Kaiser ressalta que o estudo é contínuo e 

será realizado nos próximos anos. Com 
o tempo, a metodologia permitirá ava-
liar se a melhora relativa em um deter-
minado município decorre da adoção de 
políticas específi cas ou se é apenas re-
fl exo da queda dos demais municípios. 
Os gestores municipais podem utilizar 
os indicadores para identifi car em qual 
dimensão o desempenho do município 
foi pior e buscar melhorias, assim como 
fazem com outros indicadores públicos, 
como o Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb), por exemplo.

O presidente da APM, Fred Guidoni, des-
taca que o objetivo principal do Prêmio 
Franco Montoro é contribuir para o de-
bate sobre a efi ciência da gestão muni-
cipal. Ele reconhece os desafi os enfren-
tados pelos gestores públicos no dia a 
dia e, por isso, a intenção é auxiliá-los 
com indicadores técnicos por meio do 
IDM, além de oferecer projetos, cursos e 
incentivar boas práticas que possam ser 
aplicadas nos municípios. Importante 
ressaltar que o estudo é contínuo e será 
realizado nos próximos anos, permitin-
do avaliar se as melhorias observadas 
em determinados municípios são resul-
tado de políticas específi cas adotadas 
ou apenas refl exo da queda dos demais. 
A intenção é fornecer indicadores técni-
cos para auxiliar os gestores públicos na 
tomada de decisões e no aprimoramen-
to de suas práticas administrativas.
Para mais informações sobre o Prê-
mio e o IDM, as prefeituras podem 
acessar o site da APM: www.apaulis-
ta.org.br/idm.
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APM SOLUÇÕES

A APM Soluções, um programa pioneiro da Associação Paulista de Municípios (APM), foi 
ofi cialmente lançado no 65º Congresso Estadual de Municípios 

APM lança programa inovador para 
enfrentar desafi os públicos

Durante a realização do Con-
gresso Estadual de Muni-
cípios, a APM apresentou 

aos municípios paulistas o “APM 
Soluções”. Um novo programa que 
objetiva aproveitar as inovações 
do setor privado para enfrentar 
desafi os complexos de liderança e 
gestão pública enfrentados pelos 
municípios.

Sob o lema "Soluções Privadas para 
Desafi os Públicos", a APM Soluções 
chega para selecionar e implemen-

tar soluções de ponta do setor pri-
vado, alinhando-as com o novo 
marco legal que permite a con-
tratação simplificada de serviços 
em instituições de representação 
municipal. 

Essa iniciativa inovadora posiciona 
a APM na vanguarda da prestação 
de serviços, pronta para atuar como 
o braço técnico que apoia prefei-
tos e secretários na navegação do 
complexo cenário da administra-
ção pública.

Os pilares de atuação do programa 
foram revelados durante o lança-
mento, demonstrando sua abor-
dagem abrangente para o desen-
volvimento municipal. São eles:  
Capacitação, Gestão e Educação 
Financeira para Modernização Ad-
ministrativa; Financiamento de 
Projetos Estruturais; Transporte e 
Mobilidade Urbana; Cidades Inte-
ligentes; Sistemas e Segurança da 
Informação e Parcerias Público-
-Privadas (PPPs) e Concessões.
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APM SOLUÇÕES

Com uma equipe altamente qua-
lificada e experiente, a APM Solu-
ções aborda temas relacionados 
à gestão, qualidade dos serviços, 
liderança e oportunidades, adap-
tados às necessidades e perfis es-
pecíficos de cidades e regiões. O 
programa oferece uma variedade 
de produtos, incluindo cursos de 
capacitação, consultorias e aná-
lises personalizadas, todos volta-
dos para capacitar municípios e 
regiões.

"Estamos entrando em uma nova 
fase, onde iremos incentivar novas 
parcerias e oferecer estruturação 
técnica de projetos, apoiando o 
processo de tomada de decisão dos 
líderes municipais e oferecendo às 
cidades uma visão de futuro e pro-
jetos estratégicos para o desenvol-
vimento dos municípios do nosso 
estado", enfatizou Fred Guidoni.
A necessidade urgente de moder-
nização administrativa, bem como 
a adoção de práticas ESG e o cum-

primento dos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS) até 
2030 exigem ação imediata. Para 
enfrentar esses desafi os, a APM 
Soluções adota uma abordagem re-
gionalizada, apostando em ganhos 
de escala e aplicação de tecnolo-
gias/metodologias ágeis e articu-
lação institucional sistemática.

Beatriz Gusmão, gestora técnica 
da APM Soluções, expressa a sua 
confi ança no programa, afi rmando: 
"A APM está totalmente preparada 
para enfrentar os desafi os comple-
xos do dia a dia da administração 
pública, fornecendo expertise téc-
nica para prefeitos e secretários".
Todas as soluções já aplicáveis, 
bem como as que serão implemen-
tadas, são impulsionadas pelo foco 
no bem-estar dos cidadãos e na 
competitividade do município. 

A APM expressa sua gratidão aos 
parceiros e empresas profun-
damente envolvidos no desen-

volvimento de soluções para as 
complexidades da gestão pública 
municipal, incluindo em especial 
a Desenvolve SP, FONPLATA, Itaú 
Unibanco, Comgás, GasBrasiliano, 
Onnibank, Houer, TRON Ensino de 
Robótica Educativa, Elytron Secu-
rity S.A., Codecs, Piql AS, Connec-
ted Smart Cities, Buser Brasil, Eco-
super e AmigoZ.

A APM está pronta para receber 
todos os municípios paulistas de 
braços abertos, oferecendo solu-
ções inovadoras e enfrentando 
seus desafi os únicos. Seja um fi lia-
do e descubra o poder transforma-
dor da APM Soluções!

Para mais informações sobre o 
programa APM Soluções e como se 
tornar um parceiro, acesse o site 
da APM  www.apaulista.org.br ,ou 
entre em contato pelos canais dis-
poníveis. Juntos, podemos cons-
truir um futuro promissor para os 
municípios de São Paulo.
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SEBRAE

Gestores, servidores públicos e demais lideranças puderam acompanhar 11 painéis sobre políticas públicas de desenvolvimento com base no 
empreendedorismo.

Sebrae-SP marca presença no
65º CEM e oferece alternativas de

políticas públicas de apoio ao 
empreendedorismo para os municípios

OSebrae-SP esteve presente 
no 65º Congresso Estadual 
de Municípios – mais im-

portante e tradicional fórum mu-
nicipalista do estado de São Paulo 
– com seu estande Cidade Empre-
endedora. O Programa Cidade Em-
preendedora é uma estratégia de 
atuação do Sebrae-SP nos muni-
cípios paulistas, que se propõe a 
atuar em diversos eixos temáticos 
que contribuem para o desenvolvi-

mento econômico local. Consiste 
em uma importante ferramenta de 
incentivo ao empreendedorismo 
e de melhoria do ambiente de ne-
gócios, conectando o poder público 
à iniciativa privada e que, em seu 
primeiro ciclo (então denominado 
Consórcio Empreendedor), chegou 
a 528 municípios paulistas.

Pelo Programa, são oferecidas di-
versas soluções aos municípios, 

conforme suas necessidades. Den-
tre as soluções, encontram-se con-
sultorias e instrutorias para técni-
cos e gestores públicos municipais, 
em temáticas como:

• compras governamentais; 
• fortalecimento do associativis-
mo e cooperativismo; 
• adequação e atualização do có-
digo de construção, obras e edifi ca-
ções; 



Revista Municípios de São Paulo  |  13

SEBRAE

Programação destacou a simplifi cação de processos e a adequação dos municípios à Nova Lei 
de Licitações como fatores de fomento ao empreendedorismo.

• adequação e atualização da lei 
de uso e ocupação do solo; 
• elaboração de projetos para 
captação de recursos; 
• estruturação e/ou adequação 
de espaços de atendimento ao 
empreendedor; 
• planejamento e fortalecimen-
to de ações para promoção da in-
clusão produtiva de pessoas em 
situação de vulnerabilidade eco-
nômica e social; 

• serviço de inspeção munici-
pal de produtos de origem ani-
mal; 
• agentes de desenvolvimento; 
• simplificação de processos 
de abertura e regularização em-
presarial.

Ao longo dos três dias do evento, 
o estande Sebrae Cidade Empre-
endedora recebeu prefeitos, se-
cretários, gestores e técnicos da 

administração pública, interessa-
dos em ampliar seu conhecimento 
em relação a possíveis estratégias 
para a melhoria do ambiente de ne-
gócios em seus respectivos muni-
cípios e regiões.

Além de proporcionar um ambien-
te para troca de informações e ex-
periência entre os frequentadores 
do espaço, o Sebrae-SP ofereceu 
uma programação exclusiva de 
palestras, visando não apenas a 
disseminação de conteúdo técnico 
de interesse aos municípios, mas 
também de oportunidades e cases 
de sucesso na implementação de 
políticas públicas de incentivo ao 
empreendedorismo.

Ao todo foram 11 palestras, ministra-
das por 41 palestrantes e prestigiadas 
por mais de 550 espectadores. Dentre 
os palestrantes estavam prefeitos, vi-
ce-prefeitos, secretários municipais, 
representantes de órgãos do governo 
estadual e federal, colaboradores do 
Sebrae, dentre outros.

Foram diversos os temas aborda-
dos, destacando-se:

• Políticas públicas como estra-
tégia de apoio ao empreendedoris-
mo;
• Como fazer do seu município 
uma cidade inteligente;
• Aplicação prática da nova lei de 
licitações e contratos e benefícios 
para micro e pequenas empresas: 
case do município de Jundiaí;
• Sebrae Aqui como canal estra-
tégico de desenvolvimento local;
• Fortalecimento das cadeias 
culturais e criativas por meio das 
leis Paulo Gustavo e Aldir Blanc 2;
• Prefeito Empreendedor e de-
senvolvimento do município;
• Liderança e desenvolvimento: a 
experiência do Circuito das Águas 
Paulista;
• Território criativo como indutor 
de oportunidades;
• Simplifi cação da abertura de 
empresas e criação de novos ne-
gócios;
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• Agricultura familiar: inclusão 
produtiva e segurança alimentar;
• Educação empreendedora e a 
transformação da sociedade: pas-
sado, presente e futuro.

A participação do Sebrae-SP no 
65º CEM evidencia sua missão de 
apoiar não apenas as micro e pe-
quenas empresas, mas também a 
gestão pública municipal.

Caso o seu município tenha inte-
resse em participar do próximo 
ciclo do Programa Cidade Empre-
endedora, fique atento aos nossos 
canais de comunicação.

Para informações adicionais, en-
vie um e-mail para: cidadeempre-
endedora@sebraesp.com.br.

"De Vale a Vale": painel abordou aprendizados do processo de elaboração do Plano Regional de Economia Criativa do Vale do Ribeira

Da esquerda para a direita:Lizzie Trevilatto, Gerente de Políticas Públicas e Relações Institu-
cionais do Sebrae-SP; Raissa Kill, coordenadora de Inclusão Produtiva do Sebrae-SP; Paula 
Oliveira Lemos, prefeita de Barretos; Veronica Thais Lima, gestora estadual do programa Se-
brae Delas, durante o painel das mulheres na política pública
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Governança territorial para
desenvolvimento do turismo 

é destaque no 65 CEM 

TURISMO

Tema contou com a participação do Secretário de Turismo do Estado de São Paulo, 
Roberto de Lucena e das Associações de Turismo do Estado

Durante o 65° Congresso Estadual 
de Municípios, o turismo foi desta-
cado, pela vertente da governança 
territorial. Num setor que envolve 
viagens por lazer, negócios ou di-
versos outros motivos para viagens, 
o Secretário de Turismo do Estado 
de São Paulo Roberto de Lucena 
destacou a geração de empregos e 
o impulsionamento do crescimen-
to econômico. Como exemplo, co-

mentou sobre o potencial da cidade 
de São Paulo e seus diferenciais, 
como o fato de ser o maior emissor 
e receptor de turistas do país, ocu-
pando a posição 33 no ranking in-
ternacional do “World's Best Cities” 
das melhores cidades do mundo.

“O turismo é uma força econômica 
para alavancar o desenvolvimento 
das cidades e regiões. O Estado de 

São Paulo é sede de mais de 60% 
das maiores empresas, com poten-
cial de 103.3 milhões de turistas”, 
pontuou Lucena.

O Secretário também divulgou o 
lançamento do novo programa de 
crédito turístico para o desenvol-
vimento do setor no estado, além 
de anunciar o desenvolvimento 
da Academia do Turismo, que vai 
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oferecer aos municípios retaguar-
da para capacitação; também o 
programa de valorização da gas-
tronomia do Estado de São Paulo, 
denominado Sabor São Paulo, com 
festivais e feiras para prestigiar os 
produtores regionais até o fi nal de 
2023.

Durante o painel, o Secretário de-
clarou que, atualmente, dos 645 
municípios do Estado de São Paulo, 
quase 300 são reconhecidos como 
municípios turísticos. “Estamos 
considerando a recomendação do 
governador do Estado de São Paulo, 
Tarcísio de Freitas, de descentra-
lizar o turismo, expandindo para 
cidades como Espírito Santo do Pi-
nhal, Estiva Gerbi, Andradina, entre 
outras”, comentou.

Também esteve na bancada Aristi-
des Salomão de La Plata Cury, pre-
sidente da Associação dos Dirigen-
tes de Vendas e Makerting do Brasil 
(ADV), que falou sobre Governança 
Territorial, a qual busca contemplar 
todas os aspectos que englobam o 
turismo e a importância desta preo-
cupação por parte das autoridades.
Toni Sando, presidente executivo 
do Convention & Visitors e Bureau, 
iniciou sua participação agrade-
cendo aos investimentos que favo-
recem o interior do Estado de São 
Paulo em vista dos municípios de 
interesse turístico. “Quando temos 
a oportunidade de deixarmos nos-
sos municípios mais bonitos com 
a verba do Estado, atraímos ainda 
mais visitantes, valorizando e in-
vestindo nas nossas pequenas ci-

dades do interior, melhorando sua 
infraestrutura”, reforçou Sando.

Também estiveram presentes no 
painel: Jarbas Favoretto, presiden-
te da Associação dos Municípios 
de Interesse Cultural e Turístico – 
Amitur; Murilo Pinheiro, presidente 
da Associação das Prefeituras dos 
Municípios de Interesse Turístico 
do Estado de São Paulo – Amitesp; 
e Lê Braga, presidente da Associa-
ção das Prefeituras das Cidades 
Estância do Estado de São Paulo – 
Aprecesp. Todos destacaram a re-
levância do tema no Congresso e a 
regionalização do turismo.

Texto: Colaborou Nathalya Valladares, 
estagiária UNIFAE
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REFORMA TRIBUTÁRIA

Os desafi os e caminhos para
os municípios com a 
Reforma Tributária

A APM reuniu especialistas para discutir como a Reforma pode afetar os municípios

Composto por autoridades 
e estudiosos da nova lei, o 
painel discutiu a mudança 

na lei e das normas que regulam a 
arrecadação de impostos, taxas e 
contribuições no país. A primeira 
explanação foi do deputado federal 
e autor do PEC da Reforma Tributá-
ria em 2019, Baleia Rossi, que des-
tacou pontos da  alteração da Lei.

“Estou seguro que temos condições 

de exercer uma reforma tributária 
que fortaleça o município. Sei dis-
so porque apresentei a Pec 45/2019, 
que simplifi ca e gera melhorias em 
repasses, consequentemente me-
lhores receitas. A reforma tributária 
é o caminho”, ressaltou.

Também presente na discussão, o 
deputado federal Ricardo Silva fez 
pontuações sobre cobranças e tri-
butos. “A cobrança de impostos tem 

que sair de onde ele é produzido e 
para onde é consumido”, reiterou.

Em seguida, Sergio Gobetti, dou-
tor em Economia, explicou os im-
pactos federativos para os muni-
cípios. “A Reforma Tributária tem 
impactos positivos em três dimen-
sões: econômico-empresarial, so-
cioeconômico e federativo. Mas, 
por questões de economia política, 
os benefícios são difusos e de difícil 
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compreensão pelo cidadão comum. 
Quem ganha não sabe quem ganha, 
mas quem perde sabe que perde 
e se mobiliza, tentando envergar 
bandeiras universais para barrar 
mudanças”, comentou.

Paulo Caliendo, doutor em Direito e 
Filosofi a, salientou sobre os pilares 
jurídicos que envolvem as questões 
da Reforma Tributária em perspec-
tivas federativas.

Também estiveram presentes na 
mesa: deputado federal e relator 
da Reforma Tributária, Aguinaldo 
Ribeiro; ex-presidente da APM, Car-
los Cruz; ex-prefeito de Araraquara, 
Marcelo Barbieri; e o mediador do 
painel e atual prefeito de Araraqua-
ra, Edinho Silva. Todos demonstra-
ram apoio à Reforma.

A criação de um Grupo de Trabalho 
para análise do impacto da reforma 
tributária nos cofres municipais e a 
indicação de meios para mitigar es-
ses efeitos, com a apresentação de 
sugestões para o respectivo Projeto 
de Lei é uma das propostas da Car-
ta de Ribeirão Preto, encaminhada 
pela APM ao Congresso Nacional. 

Ipea estima que até 98% dos 
municípios podem ampliar 

arrecadação com a reforma 
tributária

Projeções foram feitas para o hori-
zonte de 20 anos. No pior cenário 
analisado, 83,8% dos municípios 
teriam ganho de receita nesse pe-
ríodo

Dos 5.569 municípios brasileiros, 
cerca de 98% têm potencial de ga-
nhos na arrecadação com a refor-
ma tributária em um período de 
20 anos, a depender dos impactos 
positivos que ela provocar no cres-
cimento do produto interno bruto 

(PIB). É o que mostra a nota técni-
ca Impactos Redistributivos (na 
Federação) da Reforma Tributária, 
publicada nesta quarta-feira, dia 31 
de maio, pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea).

A reforma analisada na pesquisa 
do Ipea contempla substituição do 
Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) e do Im-
posto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISS) por um novo Im-
posto sobre Bens e Serviços (IBS). 
O IBS, a exemplo do que ocorre 
nos impostos sobre valor agregado 
(IVAs) mais modernos, se caracte-
riza pela base de incidência ampla, 
não cumulatividade plena e adoção 
do princípio do destino – ou seja, o 
imposto pertence à jurisdição em 
que se dá o consumo e não onde 
ocorre a produção ou prestação de 
serviços.

O estudo – de autoria de Sérgio 
Gobetti e Rodrigo Orair, pesqui-
sadores do Ipea, e da economista 
Priscila Monteiro –, explicita os im-
pactos positivos desse modelo de 
IVA sobre a partilha federativa, mas 
também mostra que a combinação 
de uma regra de transição longa e 
suave (como previsto nas PECs 45 e 
110) e de um crescimento econômi-
co mais acelerado suaviza os efei-
tos redistributivos e pode propiciar 
um quadro de ganho quase genera-
lizado entre os entes federados.

Embora as projeções tenham sido 
feitas a partir da regra de transição 
e do modelo de IVA dual previsto na 
PEC 110, os impactos distributivos na 
partilha federativa decorrentes da 
unifi cação de bases e da aplicação 
dos novos critérios de partilha das 
receitas são praticamente idênticos 
aos da PEC 45, que prevê um único 
imposto gerido conjuntamente pela 
União, por estados e por municípios.

As estimativas de receita durante 
o período de transição da reforma 
levam em conta três cenários alter-
nativos de crescimento do PIB: um 
mais básico, que considera apenas 
o efeito do fi m da cumulatividade, 
estimado em diferencial de cres-
cimento do produto de 4% para um 
período de até quinze anos; e outros 
dois cenários em que se computam 
os potenciais ganhos de produtivi-
dade na economia que propiciam 
diferenciais de crescimento de 12% 
e 20% no mesmo intervalo.

No cenário base, em que a reforma 
não gera crescimento econômico 
adicional, 83,8% dos municípios 
teriam ganho de receita nas duas 
primeiras décadas da regra de tran-
sição. Quando se considera o im-
pacto positivo de 4% sobre o PIB, o 
percentual de municípios ganha-
dores chega a 88% e os de estados 
ganhadores, 78%. Já nos cenários 
em que se consideram os efeitos da 
reforma sobre a produtividade da 
economia e o PIB apresenta cres-
cimento adicional de 12% a 20%, 
todas unidades federadas ganham 
e o índice de municípios com risco 
de perda cai para aproximadamen-
te 2% do total.

A pesquisa mostra ainda que a 
unifi cação de bases e aplicação do 
princípio do destino tendem a favo-
recer as regiões menos desenvol-
vidas e os municípios mais pobres, 
que concentram proporcionalmen-
te mais a população e o consumo. 
O efeito redistributivo da reforma 
deve reduzir o grau de desigual-
dade geral das receitas munici-
pais (incluindo não só ICMS e ISS, 
mas todos os demais tributos e 
transferências correntes) em 22%, 
mensurado pela queda no índice 
de Gini.
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SAÚDE

Equilibrando o Custo, Financiamento 
e Investimento na Saúde Municipal

Discussão ressaltou a importância da correção da tabela do SUS

ASaúde continua sendo um dos 
tópicos mais importantes dis-
cutidos no Congresso Estadu-

al de Municípios, e o recente 65° Con-
gresso, realizado em Ribeirão Preto 
em maio passado, não foi exceção. O 
painel intitulado "Custeio, Financia-
mento e Investimentos" contou com 
a presença de Ricardo de Carvalho 
Cavalli, superintendente do Hospital 
das Clínicas da Faculdade de Medici-
na de Ribeirão Preto, que destacou a 
importância do hospital e da Direto-
ria Regional de Saúde (DRS) em seu 
discurso.

Cavalli enfatizou os esforços empre-
endidos para revitalizar as ativida-
des do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e ressaltou o apoio irrestrito da se-
cretaria. Ele afi rmou que nunca an-
tes havia visto um governo enfatizar 
tanto a saúde e que agora estavam 
tomando medidas para melhorar e 
expandir os serviços de saúde.

Adriana Ruzene, diretora da DRS Ri-
beirão Preto, foi outra fi gura de des-

taque no debate, discorrendo sobre 
os investimentos signifi cativos reali-
zados na área de saúde em sua cida-
de, incluindo a implantação do Am-
bulatório Médico de Especialidades 
(AME) em 2023. Jane Aparecida Cris-
tina, secretária de Saúde do municí-
pio, abordou os desafi os enfrentados 
na melhoria da saúde e na otimiza-
ção dos recursos disponíveis dentro 
do atual cenário de Ribeirão Preto.

"Entre os desafi os atuais estão o enve-
lhecimento da população e a prevalên-
cia de doenças crônicas. Melhorar a 
retenção de profi ssionais de saúde no 
SUS e tornar a atenção primária mais 
atraente e efi caz são difi culdades a se-
rem enfrentadas, além de lidar com a 
epidemia de transtornos mentais e o 
aumento dos casos de suicídio entre 
2005 e 2022", relatou Jane.

O secretário executivo da Saúde do 
Estado de São Paulo, Dr. Sérgio Oka-
le, expressou preocupação com os 
recursos destinados à saúde, obser-
vando que o estado gasta menos do 

que a população realmente neces-
sita. Representando o Secretário de 
Saúde Eleudes Paiva, que participou 
da abertura do evento, Okale desta-
cou a importância de diminuir as de-
sigualdades no fi nanciamento para 
aumentar a efi ciência dos serviços 
públicos e promover um desenvolvi-
mento mais justo e equilibrado para 
toda a população, opinião comparti-
lhada por Leandro Pilha, ex-prefeito 
de Santa Rita do Passa Quatro, e Carla 
Albert, especialista em Saúde.

Um dos temas abordados na Carta do 
Congresso é a necessidade de corrigir 
as tabelas de pagamento utilizadas 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e 
pelo Serviço de Atendimento Móvel 
de Urgência (SAMU). . Essa correção 
é essencial para garantir a sustenta-
bilidade fi nanceira dos serviços de 
saúde municipais, bem como para 
melhorar o atendimento e a remune-
ração dos profi ssionais envolvidos. A 
íntegra da carta pode ser acessada no 
site da APM (Associação Paulista de 
Municípios): www.apaulista.org.br.
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Saneamento Básico e Novo 
Marco Legal são Temas

Destacados no 65º Congresso 
Estadual de Municípios

SANEAMENTO

Com a presença de renomados especialistas e autoridades 
do setor, o painel  proporcionou uma visão abrangente dos 

desafi os enfrentados

Oimpacto da recente legislação que 
modifi ca as normas do setor de 
saneamento básico no Brasil foi 

amplamente discutido por especialistas 
durante o 65° CEM, no prestigioso audi-
tório principal do 65º Congresso Estadual 
de Municípios. Para o painel, a Associa-
ção Paulista de Municípios (APM), reuniu 
autoridades e representantes do setor 
para tratar de questões cruciais relacio-
nadas ao saneamento.

O deputado Geninho Zuliani, relator do 
Marco Legal do Saneamento Básico na 
Câmara dos Deputados, inaugurou o pai-
nel, enfatizando a difi culdade enfrentada 
pelo Brasil no tratamento de esgoto. "Du-
rante muito tempo, o saneamento básico 
esteve distante do investimento privado 
devido a forças políticas poderosas. Até 
2033, precisamos garantir que 90% do 
esgoto seja tratado e disponibilizado à 
população. Para alcançar esse objetivo, 
é fundamental contar com alguns pila-
res", ressaltou o deputado. Zuliani dis-
correu sobre a urgente necessidade de 
regulamentação desse setor carente de 
políticas públicas e normas de referên-
cia. "Precisamos do apoio dos prefeitos, 
governadores e defensores dessa causa 

para cobrar e garantir o cumprimento 
dessa meta", concluiu.

Bruno D'Abadia, diretor de novos negócios 
da Sabesp, apresentou uma avaliação dos 
desafi os do saneamento frente ao novo 
Marco Legal. "A legislação proporcionou a 
segurança jurídica necessária para atrair 
investimentos privados. É notável o im-
pacto positivo desse novo marco, eviden-
ciado pelos números relacionados à cole-
ta e tratamento de esgoto. Isso abre portas 
para grandes possibilidades de avanço", 
comentou D'Abadia.

Lucas Cepeda, diretor de advocacia do 
Centro de Liderança Pública (CLP), abor-
dou aspectos da nova legislação, desta-
cando que o poder público não tem mais 
a capacidade de tratar esgoto por meio 
de iniciativas exclusivamente governa-
mentais. Para ele, a aproximação do setor 
privado é necessária e benéfi ca. "Existem 
municípios que não tratam nem mesmo 
1% do esgoto gerado. Esse é um tema de 
extrema relevância e evidencia que, mes-
mo em São Paulo, um dos estados com 
melhores índices de tratamento, ainda 
enfrentamos desafi os signifi cativos", en-
fatizou Cepeda.

Gustavo Zarif Fraya, diretor da Agência 
Reguladora dos Serviços Públicos de Ri-
beirão Preto (Arserp), apresentou os prin-
cipais obstáculos enfrentados no âmbito 
do saneamento básico. "Precisamos tra-
balhar para garantir que as tarifas sejam 
reguladas e adequadas, com preços jus-
tos, e que mantenham o equilíbrio econô-
mico-fi nanceiro dos contratos", afi rmou.

Edson Martinez, mestre em auditoria am-
biental e consultor há 21 anos, apresentou 
dados alarmantes sobre saneamento bá-
sico no Brasil, destacando a quantidade 
de água perdida durante esse processo, 
além de fornecer estatísticas sobre es-
gotamento sanitário. Martinez ressaltou 
que para investir na universalização do 
saneamento, é necessário muito mais 
do que os atuais R$ 82 por habitante. Ele 
enfatizou a importância de destinar cerca 
de R$ 200 para a regulação, competição e 
efi ciência dos serviços prestados.

Além dos especialistas, a mesa de discus-
são contou com a presença de outros im-
portantes representantes do setor. Marcus 
Vinícius Vaz Bonini, diretor executivo da 
Arserp, Valdemir Ravagnani, superinten-
dente do Consórcio Consima Ribeirão GSI, 
e o vereador André Rodini, de Ribeirão Pre-
to, todos participaram ativamente, discu-
tindo, viabilizando e enfatizando projetos 
de descarte de resíduos e preservação da 
água. Para mediar o painel, foi convidado 
Marcelo Barbieri, ex-prefeito de Araraqua-
ra e ex-secretário de Relações Institucio-
nais do Governo Michel Temer. Sua vasta 
experiência na área trouxe um enriqueci-
mento adicional ao debate.

Com a presença de renomados especia-
listas e autoridades do setor, o evento 
proporcionou uma visão abrangente dos 
desafi os enfrentados, ressaltando a im-
portância de um novo Marco Legal para 
promover avanços signifi cativos nessa 
área crucial para o desenvolvimento sus-
tentável do país.

Texto: Colaborou Luísa Campos, estagiária UNIFAE
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Parcerias público-privadas são 
discutidas no Auditório 

principal do 65º CEM  

PPP

Autoridades de Ribeirão Preto, do Desenvolve SP e da área jurídica mostraram as vantagens 
das PPPs para os municípios.

As Parcerias Público-Privadas 
(PPPs) são amparadas por 
normas legais, que estabe-

lecem as diretrizes e os critérios de 
seleção, contratação, fi scalização 
e controle dessas parcerias, bem 
como os requisitos, os prazos, os 
procedimentos, a transparência, a 
efi ciência e as responsabilidades 
das partes envolvidas. O arcabou-

ço legal vem aprimorando os me-
canismos de controle e ampliando 
as possibilidades de utilização das 
PPPs pelas prefeituras.

Durante o painel realizado no Con-
gresso, o prefeito Duarte Nogueira 
assinou o Edital de Concorrência 
para a concessão de serviços de ilu-
minação pública em Ribeirão Preto, 

baseado nessas normas legais. O 
processo de desenvolvimento, mo-
dernização, extensão e ganho de 
efi ciência energética será realizado 
por meio da delegação à iniciativa 
privada de todo o parque de ilumi-
nação da cidade, desobrigando o 
poder público dessas tarefas, em 
conformidade com as disposições 
legais vigentes.
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O valor estimado do leilão é de R$ 
297.072.444,03. Signifi ca, na prática, 
que mais de 80 mil pontos de ilumi-
nação de todas as regiões da cidade 
terão as lâmpadas convencionais 
substituídas por LED, sistema que 
proporciona maior luminosidade e 
menos gasto energético. O contra-
to também promoverá a expansão 
de 900 pontos de iluminação a cada 
ano e aumento de 68% na efi ciência 
energética. Além da iluminação por 
LED nas vias públicas, patrimônios 
históricos e culturais receberão 
atenção especial.

"Com a parceria, a cidade ganhará 
efi ciência e economia de energia, 
diminuição de emissões de carbono, 
valorização do patrimônio histórico e 
cultural, maior sensação de seguran-
ça pública, viabilização da vida no-
turna, promoção do turismo e dimi-
nuição de acidentes de trânsito por 
falta de visibilidade durante a noite e 
madrugada", explicou o prefeito.

Antonio Dias Abboud, secretário de 

governo da Prefeitura de Ribeirão, 
também explanou sobre o projeto, 
destacando a importância da fi sca-
lização na criação de uma PPP. Ele 
foi presidente do comitê gestor das 
PPPs no governo anterior.

O advogado e mestre em Direito 
José Ricardo Biazzo Simon traba-
lha no desenvolvimento de licita-
ções de PPPs e trouxe exemplos de 
normas aplicáveis e não aplicáveis 
para o debate. "Discutir este assun-
to tem questões que podem se tor-
nar extremamente tensas. Portan-
to, o diálogo é importante na busca 
pelo melhor projeto", salientou.

O presidente da Desenvolve SP, 
Ricardo Dias de Oliveira Brito, co-
locou o programa do Governo do 
Estado à disposição dos prefeitos, 
buscando parcerias. "Nossa ideia é 
abrir agendas com as prefeituras 
para desenvolvermos cidades in-
teligentes. Vamos criar diálogos e 
abrir espaços para diversas dimen-
sões", completou.

Paulo Caliendo, doutor em Direito 
e Filosofi a e representante da Con-
ferência Nacional dos Municípios 
(CNM), fi nalizou o painel afi rman-
do que o Brasil precisa de investi-
mentos para o desenvolvimento 
das PPPs. "Alguns projetos não têm 
sucesso, e uma das fragilidades das 
prefeituras é não ter um núcleo es-
pecífi co e especializado na cons-
trução das parcerias público-priva-
das", concluiu.

"É importante ressaltar que o su-
cesso das PPPs requer uma fi sca-
lização adequada e um núcleo es-
pecializado para sua gestão dentro 
das prefeituras. As parcerias públi-
co-privadas, respaldadas por nor-
mas legais sólidas, representam 
uma oportunidade para impulsio-
nar o crescimento das cidades, pro-
movendo o bem-estar da população 
e a melhoria dos serviços públicos 
oferecidos", afi rma o presidente da 
APM, Fred Guidoni.
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Consórcios e regionalização: 
fortalecendo a união entre os 

municípios paulistas  

CONSÓRCIOS

Sob o tema "Consórcio e re-
gionalização - a união cons-
truindo futuros", o painel 

desenvolvido no 65° Congresso 
Estadual de Municípios, trouxe 
valiosas contribuições de profis-
sionais de Santa Catarina e pre-
feitos do interior.

Eder Brito, coordenador de proje-
tos da Oficina Municipal, desta-
cou a relevância do trabalho con-

junto, ressaltando a história de 
mais de 20 anos da Konrad Ade-
nauer (KAS), uma fundação polí-
tica alemã independente e sem 
fins lucrativos. Além de apoiar a 
assembleia de prefeitos, Brito en-
fatizou os esforços para fortalecer 
os colegiados técnicos, buscando 
a padronização dos processos de 
fiscalização tributária e o apoio às 
câmaras técnicas de educação.

Fernando Tomaselli, diretor exe-
cutivo do Cimvi (Consórcio Inter-
municipal do Médio Vale do Itajaí) 
e ex-prefeito de Rio dos Cedros-
-SC, trouxe o tema  "governança 
regionalizada". Ele ressaltou que a 
dificuldade de expressão pública 
decorre do tamanho dos municí-
pios e sugeriu que os consórcios 
sejam vistos como uma excelente 
estratégia de gestão governamen-
tal. Segundo ele, os consórcios 
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não devem ser considerados pro-
jetos separados dos investimen-
tos municipais, mas sim agentes 
externos que podem contribuir de 
maneira significativa.

Cleones Hostins, ex-presidente 
do colegiado de consórcios públi-
cos da Federação Catarinense de 
Municípios (Fecam), enfatizou o 
potencial dos consórcios para a 
construção de modelos de cidade 
desejados por todos. Ele ressaltou 
que quando se pensa em contri-
buir para algo regional, a maioria 
das partes envolvidas reconhece 
a importância dessa cooperação. 
Embora não exista um modelo de 
consórcio perfeito para cada re-
gião, Hostins salientou que, inde-
pendentemente dos mecanismos 
utilizados, é essencial que haja 
impactos positivos.

A consultora de políticas públi-
cas do Sebrae-SP, Edna Claudino 
Diniz, chamou a atenção para a 
redução da população em muni-
cípios paulistas com menos de 20 
mil habitantes e destacou que 93% 
das cidades de São Paulo estão 
associadas a consórcios. Ela res-
saltou a importância de dar aten-
ção a esse aspecto e mencionou 
o exemplo do programa SP+Con-
sórcios, já implementado em São 
Paulo, ressaltando a necessidade 
de observar o desenvolvimento 
dos consórcios públicos como um 
todo.

O prefeito Alexandre Araújo, de 
Aguaí, compartilhou experiências 
positivas relacionadas aos recur-
sos utilizados por meio de consór-
cios, mencionando um hospital 
regionalizado que atende a oito 
municípios da região. Já Oscar 
Gozzi, prefeito de Tarumã, encer-

rou completando que dos consór-
cios surgem possibilidades de se 
resolver problemas comuns. “Não 
discutimos política, pois cada mu-
nicípio tem seu plano objetivo. Os 
consórcios precisam ser políticas 
de estado, pois, desta forma, os re-
cursos públicos seriam muito me-
lhor aplicados”, concluiu.
Um dos temas destacados foi a 
prestação de contas dos Consór-
cios, junto ao Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo. Na carta 

do congresso, foi solicitada que 
haja uma análise, por parte do 
Distinto Órgão de Controle Ex-
terno do Estado de São Paulo, em 
relação as prestações de Contas 
apresentadas pelos Consórcios 
Públicos Municipais de Direito 
Privado, em especial quanto à for-
ma de apropriação das despesas 
realizadas que, por sua vez não 
podem e não devem ser apropria-
das como despesas com pessoal. 
Texto: colaborou Nestor Ferreira, estagiário UNIFAE
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Educação no centro do debate
do 65º CEM

Combate à violência nas escolas, ações prioritárias para educação básica no 
pós-pandemia e a tecnologia como aliada para educação de qualidade foram 

os temas discutidos por profi ssionais da área

O65º Congresso Estadual de 
Municípios (CEM) colocou a 
educação no centro do deba-

te, abordando questões como o com-
bate à violência nas escolas, ações 
prioritárias para a educação básica 
no pós-pandemia e o uso da tecno-
logia como aliada para uma educa-
ção de qualidade. Profi ssionais da 
área se reuniram para discutir esses 
temas de grande relevância.

Um dos assuntos abordados foi 
a preocupante onda de violência 
e ataques às escolas em todo o 
país, que tem gerado apreensão 
entre pais, professores e gestores 
públicos. Para tratar desse pro-
blema, foi promovido um painel 
durante o congresso, que também 
abordou outras questões relacio-
nadas à educação no contexto 
pós-pandemia.

A prefeita de São João da Boa Vis-
ta, Maria Therezinha de Jesus Pe-
drosa, presidiu a mesa e ressaltou 
a importância de envolver toda a 
sociedade na busca por soluções 
para os desafios enfrentados na 
área da educação. Ela destacou 
que é fundamental implantar 
uma cultura de paz e enfrentar o 
problema da segurança nas esco-
las de forma conjunta.



Revista Municípios de São Paulo  |  29

EDUCAÇÃO

Zara Figueiredo, Secretária de 
Educação Continuada, Alfabeti-
zação de Jovens e Adultos, Diver-
sidade e Inclusão (Secadi) do Mi-
nistério da Educação, participou 
do debate de forma remota, direto 
de Brasília. Ela enfatizou o tra-
balho do Ministério em construir 
uma política de equidade, com o 
desenvolvimento de políticas de 
inclusão. Quanto à violência nas 
escolas, Zara ressaltou que esse 
fenômeno vai além do ambiente 
escolar, sendo multifacetado e 
relacionado a elementos como o 
racismo e o discurso de ódio. Ela 
ressaltou a importância de com-
preender que a violência nas es-
colas é um fenômeno complexo 
e defendeu a preservação da fun-
ção primordial da escola como 
espaço de produção de conheci-
mento, convivência com o dife-
rente e promoção da tolerância e 
alteridade.

A diretora executiva do Institu-
to Sou da Paz, Carolina Ricardo, 
também participou do painel de 
forma remota. Ela ressaltou que 
os problemas enfrentados nas es-
colas são reflexo do que acontece 
na sociedade como um todo.

Carolina enfatizou a necessidade 
de investir na escola e nos pro-
fissionais da educação para que 
eles possam lidar de forma mais 
eficiente com os desafios exter-
nos que afetam a vida dos estu-
dantes.

Ela mencionou programas defen-
didos pela Organização Mundial 
da Saúde que trabalham habili-
dades socioemocionais e fortale-
cem os vínculos emocionais dos 

estudantes, como a empatia. 
Além disso, destacou a importân-
cia da capacitação dos profissio-
nais para identificar e lidar com 
situações de bullying e violência 
de forma preventiva.

Vinicius Neiva, Secretário-exe-
cutivo de Educação do Estado de 
São Paulo, apresentou algumas 
iniciativas do governo estadual 
para enfrentar os desafios atu-
ais na educação. Um exemplo 
é o Programa Conviva, que tem 
como objetivo prevenir a violên-
cia escolar. Neiva anunciou que 
o programa passará a envolver a 
comunidade escolar, capacitando 
professores como orientadores de 
convivência e promotores da cul-
tura de paz. Além disso, o Estado 
pretende estabelecer parcerias 
com instituições de segurança, 
como a Polícia Militar e a Defen-
soria Pública, para criar uma rede 
de proteção tecnológica. Isso in-
clui a identificação de alunos 
ausentes das aulas e a monitori-
zação das redes sociais em bus-
ca de sinais de discursos de ódio 
relacionados à comunidade esco-
lar. O secretário também anun-
ciou planos para a contratação de 
550 psicólogos e assistentes so-
ciais para atuarem diretamente 
nas escolas do Estado.

Representando a cidade de Ri-
beirão Preto, o Secretário de Edu-
cação Felipe Elias Miguel defen-
deu a necessidade de um esforço 
conjunto entre todas as esferas 
governamentais para enfrentar 
os desafios pós-pandemia na 
educação. Ele ressaltou a impor-
tância de discutir a saúde mental 
dos servidores da educação e a 

criação de fóruns para a troca de 
experiências e informações. Mi-
guel mencionou ainda mudanças 
implementadas no ensino como 
consequência da crise sanitária, 
como a modernização do ensino 
digital e a ampliação da jornada 
escolar por meio da Jornada Es-
tendida. Ele destacou o programa 
de promoção de saúde mental 
em parceria com a secretaria de 
saúde, além das ações realizadas 
pela prefeitura de Ribeirão Pre-
to para melhorar a qualidade da 
educação, como a implantação 
de materiais da língua inglesa 
em colaboração com a Universi-
dade de Cambridge. Suas metas 
incluem melhorar o desempenho 
no Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB) e atender 
à demanda na educação infantil.

Jean Pierre Neto, presidente da 
Fundação Desenvolvimento para 
a Educação, enfatizou que a tec-
nologia por si só não oferece se-
gurança, sendo fundamental a 
presença do fator humano. Ele 
ressaltou que a escola desem-
penha um papel fundamental 
na preparação dos alunos para a 
vida, desenvolvendo habilidades 
como empatia e resiliência, além 
de fornecer ferramentas para a 
solução de problemas. Neto des-
tacou a importância de trabalhar 
as competências socioemocio-
nais de forma transversal no am-
biente escolar.

Beatriz Ferraz, diretora pedagó-
gica da plataforma educacional 
Lekto e representante dos profes-
sores no painel, enfatizou que a 
escola não está separada da so-
ciedade, mas reflete as relações 
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cou a importância do Fundeb 
como o principal mecanismo de 
financiamento e reivindicou a 
participação de todos os entes 
no conselho do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educa-
ção (FNDE). Além disso, Abreu 
defendeu o reajuste anual dos 
programas federais de educação, 
conforme estabelecido em lei, e 
a distribuição equitativa desses 
recursos de acordo com as reali-
dades regionais.

Por fim, Cesar Hebling, gerente de 
marketing e produtos da OM30, 
abordou a importância de pen-
sar na segurança além dos mu-

construídas na sociedade como 
um todo. Ela ressaltou a impor-
tância de apoiar a escola como 
agente transformador, contri-
buindo com seu potencial para 
promover mudanças positivas na 
comunidade ao seu redor.

Mariza Abreu, consultora da área 
de Educação da Confederação 
Nacional dos Municípios (CNM), 
apresentou dados que indicam 
a necessidade de organização 
e mobilização para que a União 
cumpra melhor sua função no 
setor educacional, principalmen-
te em relação ao financiamento 
da Educação Básica. Ela desta-

ros da escola, especialmente por 
meio do monitoramento de fro-
tas e rotas. A empresa desenvol-
veu um sistema que permite aos 
pais e responsáveis receberem 
uma mensagem de texto (SMS) 
quando o aluno entra na van es-
colar e quando chega à escola. O 
motorista escaneia o código QR 
da carteirinha do aluno, e o ges-
tor escolar tem a capacidade de 
visualizar todas as vans, identi-
ficando qualquer desvio de rota, 
por exemplo.
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Associações fi rmam parceria para 
fortalecer o papel da mulher na 

política durante o 65º CEM 

MULHER NA POLÍTICA

“Lugar de mulher é onde ela quiser”

Durante um painel que abordou 
a relevância das mulheres na 
política e nos fundos sociais, o 

presidente da Associação Paulista de 
Municípios (APM), Fred Guidoni, assinou 
uma parceria entre a APM, a Associação 
das Prefeitas e Vice-Prefeitas do Estado 
de São Paulo (APVPESP) e a Associação 
das Primeiras Damas do Estado de São 
Paulo (APDESP).

Fred Guidoni expressou seu entusiasmo 
com essa nova fase, afi rmando: "Traba-
lhando juntos e unidos, fortaleceremos 
ainda mais a Associação por meio desse 
movimento das mulheres na política".

Em seu discurso, Guidoni abordou a 
questão das cotas para mulheres na polí-
tica e reforçou a importância fundamen-
tal do respeito entre gêneros e da garan-
tia de um espaço que visa o crescimento 
da participação feminina.

Luana Pocay, presidente da APDESP e 

primeira-dama de Ourinhos, destacou 
que as mulheres na mesa de discussão 
são fontes de inspiração para sua própria 
carreira. Ela enfatizou: "Se queremos que 
o mundo seja um lugar mais sensível, as 
mulheres precisam estar presentes nes-
se cenário político".

Glaucia Berenice, secretária municipal 
de Assistência Social de Ribeirão Preto, 
compartilhou sua coragem ao se tornar 
uma das primeiras mulheres a assumir 
um cargo na Câmara Municipal. Ela res-
saltou a importância de resgatar o papel 
da mulher na política, afi rmando: "Se 
você quer que alguém fale, peça a um 
homem; se quer que algo seja feito, peça 
a uma mulher".

A deputada estadual Carla Morando falou 
sobre a importância e os desafi os enfren-
tados pelas mulheres no cotidiano polí-
tico. Ela relembrou que, no início de sua 
carreira, era constantemente questiona-
da sobre sua capacidade de atuação por 

ser mulher. Carla ressaltou: "O trabalho 
das mulheres no poder executivo é cru-
cial e faz toda a diferença. Eu vejo isso 
claramente na Assembleia Legislativa".

Durante a celebração da parceria, Tania 
Ziulkoski, presidente do Movimento Mu-
lheres Municipalistas da CNM (Conferên-
cia Nacional dos Municípios), reforçou a 
necessidade de aumentar o número de 
mulheres na política. Ela destacou: "Ain-
da é necessário que as prefeitas adotem 
ações mais contundentes para promover 
a inclusão das mulheres na política. Jun-
tas, podemos alcançar muito mais".

Além dos mencionados, a mesa de dis-
cussão contou com a participação da me-
diadora Marilene Mariotoni, ex-vereadora 
de Mogi Mirim e primeira mulher a pre-
sidir a Câmara Municipal da cidade, Ana 
Karin, ex-prefeita de Cruzeiro, e Luciani 
Martinelli, ex-presidente da APVPESP.

Texto: Colaborou Nestor Ferreira, estagiário UNIFAE
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Modernização 
e Tecnologia têm 

impacto na arrecadação 
municipal

Amodernização administra-
tiva, tecnologia e o impacto 
na arrecadação municipal 

foi mais uma das pautas do 65° 
Congresso Estadual de Municípios. 
A mesa do debate, composta por 
autoridades e profi ssionais da área, 
foi aberta por Danilo Barth Pires, 
subprocurador geral do Contencio-
so Tributário Fiscal da Procuradoria 
Geral do Estado (PGE), que discutiu 
o tema de arrecadação municipal 
pontuando os procedimentos es-
senciais da PGE-SP nas cobranças 
de dívidas de natureza tributária 
e não-tributária inscritas na dívi-
da ativa da União, que atualmente 
podem ser replicados pelos gover-
nantes municipais, considerando 
efi ciência e resultados.

“Conforme o tamanho do municí-
pio e seu orçamento, é importante 
ter como norte o fato de que, quan-
to mais especialização, mais efi-
ciência na busca da cobrança do 
crédito Tributário”, explicou Pires. 
O tema “Automação de Processos 
e Inteligência Artificial” também 
foi apontado pelo subprocurador, 
que explicou a implementação de 
sistemas que permitem a coleta, 
análise, organização, cruzamen-
to e monitoramento constante de 
dados, por exemplo.

O CEO da Geopixel Inteligência 
Municipal, Fernando Leonar-
di, por sua vez, pontuou a forma 
como a empresa está inserida no 
ambiente governamental e sua 

colaboração para a modernização 
dos municípios, destacando como 
a tecnologia pode ser aliada na 
arrecadação municipal.

O Geoprocessamento e Tecnolo-
gia – Gestão Pública Inteligente 
e Eficiente foi um dos métodos 
apresentados por Leonardi, tendo 
em vista sua utilização de dados 
geográficos para a análise de in-
formações de forma integrada 
que auxilia no planejamento e 
na tomada de decisões. “O geo-
processamento deveria ser visto 
como um instrumento de políti-
cas públicas para estratégia das 
Prefeituras. Quase 100% são para 
trabalhos de viés arrecadatório, 
mas vira uma poderosa ferramen-
ta para gestão pública, na sequên-
cia”, destacou.

Edilson Pereira de Godoy, profes-
sor da USP, participou do painel e 
contribuiu com a explicação das 
fases da modernização da arre-
cadação que consistem em apri-
morar a Legislação, observar as 
obrigações tributárias, integrar 
os sistemas, priorizar a educação 
fiscal, implantar e monitorar fer-
ramentas tecnológicas.

Nathália Luiza Moré, membro da 
Comissão de Direito Tributário 
da OAB-SP, mediou a discussão e 
pontuou a forma como as inova-
ções tecnológicas impactam tan-
tos municípios do Estado de São 
Paulo, considerando a sensibili-
dade da sua disparidade ao que 
se refere a ferramentas tecnoló-
gicas. Já o advogado e professor 
da Unaerp, Davi Borges Isaac, sa-
lientou a baixa proporção de ser-
vidores no setor de arrecadação 
municipal para a execução fiscal, 
resultando na redução da eficiên-
cia da gestão da arrecadação.
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O Desafi o dos Regimes 
Próprios de Previdência 
O painel fortaleceu o conhecimento e impulsionou o debate 

sobre as melhores práticas para sanear os regimes 
de Previdência no Brasil

Alternativas para resolver os 
desafi os enfrentados pelos 
regimes de Previdência tive-

ram espaço nas discussões durante 
o 65° Congresso Estadual de Muni-
cípios.

O painel, que abriu o congresso no 
dia 11 de maio, contou com a presi-
dência de Leonardo José Rolim Gui-
marães, líder do Conselho Nacional 
dos Dirigentes de Regimes Próprios 
de Previdência Social (Conaprev), 
que enfatizou as questões relacio-
nadas aos regimes geral e próprio de 
Previdência Social (RGPS e RPPS). 
Guimarães destacou que os défi cits 
enfrentados pela União e pelos esta-
dos são signifi cativamente maiores 
em comparação com os dos municí-
pios. Isso ocorre porque os regimes 
da União têm uma estrutura mais 
antiga e contam com grupos subsi-
diados. Atualmente, existem cerca 

de 2100 municípios com regime pró-
prio e quase 3000 no regime geral. 
“Os regimes mais antigos enfrentam 
desafi os mais graves e têm menos 
capitalização", explicou Guimarães.

Durante sua apresentação, Guima-
rães também discutiu alternativas 
para enfrentar os défi cits fi nancei-
ros e atuariais do RPPS, destacando 
que a reforma do plano de benefícios, 
juntamente com o plano de amorti-
zação, aporte de bens, direitos e ati-
vos, é a medida mais importante. 
Ele mencionou o projeto Previdên-
cia Sustentável, que visa investir e 
desenvolver os municípios, propõe 
a solução para o défi cit fi nanceiro 
e atuarial, por meio de um plano de 
desenvolvimento local, além de mo-
netizar os ativos aportados e servir 
como fonte de fi nanciamento para 
a implementação de políticas de de-
senvolvimento local.

Mario Rattes, conselheiro do Con-
selho Nacional de Dirigentes de 
RPPS (Conaprev) e do Conselho 
Nacional de Previdência Social 
(CNPS), também participou das dis-
cussões e apresentou alternativas 
para aprimorar a gestão dos muni-
cípios como um todo. Rattes desta-
cou as difi culdades trazidas pelos 
défi cits nos regimes, ressaltando a 
importância de discutir alternati-
vas que auxiliem os municípios na 
reforma de projetos e propostas. Ele 
ressaltou que, para solucionar os 
défi cits atuariais, é necessário im-
plementar medidas de adequação 
e reformas nos municípios, estabe-
lecer idades mínimas e abordar a 
questão de forma multidisciplinar. 
Segundo o conselheiro, essa ques-
tão vai além do simples aumento 
das contribuições e da monetiza-
ção. A construção de uma reforma 
da previdência é necessária, mes-
mo sabendo que é um desafi o rea-
lizá-la, afi rmou Rattes.

O painel foi mediado pela advogada 
Maria Regina Ricardo, superinten-
dente do Instituto Previdenciário 
Municipal de Ribeirão Preto, e re-
sultou em refl exões sobre os regi-
mes previdenciários para os mu-
nicípios, além de apresentar casos 
municipais com resultados positi-
vos. Durante o evento, ela destacou 
a importância do comprometimen-
to dos prefeitos com o regime pró-
prio de Previdência Social (RPPS), 
pois ele pode ter um impacto sig-
nifi cativo nas fi nanças municipais. 
A advogada também expressou sua 
gratidão ao prefeito e à equipe de 
Ribeirão Preto pela governança di-
ferenciada e responsabilidade na 
gestão do regime próprio. Ela res-
saltou a importância das reformas 
e atualizações nos regimes muni-
cipais, bem como a necessidade 
de implementar medidas efetivas.
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IMPROBIDADE

Profi ssionais e gestores debatem 
a nova Lei de Improbidade

Administrativa
O tema foi discutido durante o Congresso Estadual de Municípios, 

em Ribeirão Preto, em maio.

Em 25 de outubro de 2021, foi 
publicada a Lei nº. 14.230, 
que trouxe alterações à Lei 

nº. 8.429, de 2 de junho de 1992 
(Lei de Improbidade Administra-
tiva - LIA). A nova lei trata das 
sanções aplicáveis em casos de 
atos de improbidade administra-
tiva, além de conceituar e definir 
esses atos.

A advogada especialista em Di-
reito Administrativo e Processual 
Civil, Isabela Giglio, abriu a dis-
cussão destacando a importância 
de avaliar o que funcionou e o que 
não funcionou na reforma da lei. 
Ela enfatizou que a reforma trou-
xe mais tranquilidade aos gesto-
res, pois a lei estabelece penas se-
veras para aqueles que agem com 

dolo, ou seja, que têm consciência 
de seus atos ilícitos. Ela ressaltou 
a necessidade de os municípios 
se ajustarem à nova lei, pois ela 
pode ser benéfica para a adminis-
tração pública.

Elena Garrido, chefe jurídica da 
Confederação Nacional dos Mu-
nicípios (CNM), destacou que a 

O prefeito de Jacareí, Isaías Santana, mostrou-se indignado com o que chamou de criminalização da política.



Revista Municípios de São Paulo  |  35

IMPROBIDADE

nova lei prevê a suspensão dos di-
reitos políticos, a perda da função 
pública, a indisponibilidade dos 
bens e o ressarcimento ao erário 
como consequências dos atos de 
improbidade. Ela ressaltou a im-
portância de um Controle Interno 
bem estruturado nas prefeituras e 
a avaliação constante das práti-
cas de governança por um grupo 
de gestão.

Ricardo Ferreira Nogueira, procu-
rador do município de São Paulo, 
reforçou a importância de uma 
assessoria adequada aos gesto-
res públicos para que eles conhe-
çam os caminhos preparatórios e 
reparatórios de um processo. Ele 
enfatizou que os administradores 
precisam entender os instrumen-
tos disponíveis e estabelecer uma 
comunicação séria e leal com os 
órgãos de controle.

Renata Fiori, advogada e doutora 
em Direito Administrativo des-
tacou que a nova lei está em vi-
gor há um ano e meio, mas ainda 
existem questões a serem escla-

recidas. Ela mencionou algumas 
decisões do Supremo Tribunal 
Federal (STF) que indicam que 
as disposições da lei alterada se 
aplicam a fatos ocorridos ante-
riormente. Fiori salientou que o 
dolo, a intenção consciente de 
obter um resultado ilegal, preci-
sa ser investigado, e não devem 
ser permitidas condenações sem 
dolo. A advoga também observou 
que está percebendo uma postu-
ra positiva por parte dos juízes 
de primeira instância, que estão 
atentos às disposições do proces-
so e fazendo adaptações à nova 
lei, garantindo assim o direito de 
defesa. No entanto, ela ressaltou 
que ainda existe uma tendência 
de criminalização dos gestores 
nos tribunais em muitos casos. 
“Portanto, é essencial que todos 
permaneçam vigilantes para ga-
rantir a correta aplicação da lei 
e evitar condenações injustas 
motivadas apenas pelo desejo de 
condenar”, concluiu.

O prefeito atual de Jacareí, Iza-
ías José de Santana, encerrou o 

painel com um discurso enfático, 
defendendo a classe política da-
quilo que ele chama de "crimina-
lização da política". Ele expressou 
preocupação com a crise enfren-
tada pelo Direito Administrativo, 
ressaltando que muitas leis são 
formuladas com conceitos gerais 
em vez de serem claras e especí-
ficas, o que cria incertezas sobre 
a validade dos atos dos gestores 
eleitos. Santana argumentou que 
os conflitos reais da sociedade 
estão ocultos, e os gestores são 
obrigados a esperar para ver se 
suas ações serão consideradas 
corretas ou não no futuro, quando 
julgadas por um juiz com inter-
pretações que não são as atuais. 
Ele apontou que essa situação 
ocorre constantemente, colocan-
do em risco a resposta a proces-
sos cujas regras não são conhe-
cidas. Segundo ele, são "normas 
em branco" que violam o direito 
ao voto e afetam a legitimidade 
do mandato. Ele concluiu sua fala 
destacando que a probidade é um 
valor absoluto, mas não pode ser 
banalizada, como tem ocorrido.

Nesse sentido, o debate entre os 
profissionais jurídicos e gestores 
durante o Congresso Estadual de 
Municípios enfatizou a importân-
cia da nova Lei de Improbidade 
Administrativa, que traz mudan-
ças significativas nas sanções 
aplicáveis e na definição dos atos 
de improbidade. Os participantes 
ressaltaram a necessidade de os 
gestores se adequarem às novas 
regras, contarem com uma boa 
assessoria jurídica, fortalecerem 
o controle interno e manterem um 
diálogo transparente com os ór-
gãos de controle. Além disso, res-
saltaram a importância de acom-
panhar os processos para evitar 
condenações sem comprovação 
de dolo e a garantia de uma apli-
cação justa e equilibrada da lei.
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CIDADES RESILIENTES

Tragédia do Litoral Norte é
destaque em painel sobre

Mudanças Climáticas no 
65º Congresso Estadual de

Municípios
A importância da cooperação entre os governos federal, estadual e municipal, além 

do envolvimento da sociedade civil, foram apontados para a construção de um
município mais sustentável e resiliente

Odebate sobre os eventos 
ocorridos no município de 
São Sebastião, juntamente 

com outros casos relacionados, 
foi um dos pontos de destaque du-
rante o 65º Congresso Estadual de 
Municípios, que abordou o tema 
"municípios resilientes e adapta-
ção às mudanças climáticas". O 
Major PM André Luiz Hannickel, 
sub-diretor do Departamento de 

Proteção e Defesa Civil de São Pau-
lo, enfatizou o papel da Defesa Ci-
vil na resiliência dos municípios 
do estado e destacou as enchentes 
que ocorreram no Litoral Norte em 
fevereiro deste ano - o maior volu-
me de chuvas já registrado na his-
tória, resultando na trágica morte 
de 68 pessoas.

O Governo do Estado mobilizou 

milhares de pessoas, que trabalha-
ram incansavelmente para ajudar 
a comunidade, além de arrecadar 
alimentos para as famílias afeta-
das pelo desastre. Hannickel res-
saltou a importância das medi-
das preventivas. "Os municípios 
precisam reconhecer seus riscos 
e alinhá-los com o planejamento, 
de modo que possam criar territó-
rios mais resilientes aos desastres 
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e estabelecer planos preventivos", 
explicou.

Agostinho Tadashi Odura, geólogo 
e ex-pesquisador do Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas (IPT) e ex-
-diretor do Centro Nacional de Mo-
nitoramento e Alerta de Desastres 
Naturais, ressaltou que a tragédia 
do Litoral Norte foi um marco his-
tórico. "Não podemos simplesmen-
te ignorar essa situação e tratá-la 
como uma estatística. Precisamos 
avançar com base nessas ocorrên-
cias", comentou Odura.

Alessandra Cristina Corsi, pesqui-
sadora do Instituto de Pesquisa 
Tecnológicas (IPT), ampliou o es-
copo da discussão. "O último rela-
tório do IPT, baseado em estudos 
realizados no Estado de São Pau-
lo, indica que teremos períodos de 
chuvas mais prolongados. Portan-
to, os municípios precisam estabe-
lecer seus planos de ação para se 
tornarem cidades mais resilien-
tes", afi rmou.

Zuleica Goulart, coordenadora do 
Programa Cidades Sustentáveis 
(PCS), destacou a necessidade de 
adotar uma abordagem abran-
gente ao tratar de sustentabilida-
de. "Precisamos também abordar 
questões econômicas, ambientais 
e educacionais. Quando falamos 
de mudanças climáticas, sabemos 
que raça, gênero e classe social es-
tão envolvidos. As pessoas mais 
afetadas são as mais vulneráveis", 
ressaltou.

O painel foi mediado pela prefei-
ta de São Luiz do Paraitinga, Ana 
Lucia Sicherle, e contou com a par-
ticipação de Rosane Duque Vieira, 
coordenadora de monitoramento e 
alerta da Sedec - Secretaria Nacio-
nal de Proteção e Defesa Civil.
Felipe Augusto, prefeito de São 
Sebastião, concluiu o painel enfa-
tizando as difi culdades fi nancei-
ras enfrentadas pelos municípios 
nessa questão. "Os governos fede-
ral e estadual são grandes apoios 
para os municípios, porém, se não 

receberem o apoio constante das 
instituições no dia a dia, continua-
remos apenas discutindo teorias", 
concluiu.

“O painel tornou evidente que 
os eventos climáticos extremos, 
como as enchentes no Litoral Nor-
te, demandam ações concretas e 
planejamento adequado por par-
te das autoridades municipais. É 
fundamental que os municípios 
reconheçam os riscos específi cos 
que enfrentam e adotem medidas 
preventivas para minimizar os 
impactos”, afi rma o presidente da 
APM Fred Guidoni.

Com base em relatórios científi -
cos, como o do Instituto de Pes-
quisas Tecnológicas, que apontam 
para períodos de chuvas mais lon-
gos, os municípios precisam estar 
preparados para enfrentar essas 
mudanças climáticas. Isso impli-
ca em estabelecer planos de ação 
efetivos, considerando não apenas 
aspectos ambientais, mas também 
os impactos sociais e econômicos.
Outro ponto importante levantado 
durante o painel foi a questão da 
vulnerabilidade das populações 
mais marginalizadas. As mudan-
ças climáticas não afetam a todos 
da mesma maneira, e é essencial 
que as políticas e medidas adota-
das considerem as desigualdades 
sociais existentes. Isso envolve 
garantir o acesso a recursos e in-
fraestrutura adequada para as co-
munidades mais vulneráveis, além 
de promover a inclusão e a igual-
dade de oportunidades.

A íntegra do debate está disponí-
vel no canal da APM no Youtube 
https://www.youtube.com/@apau-
listasp

Texto: Colaborou Nestor Ferreira, estagiário UNIFAE
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ELEIÇÕES

Marketing Político e 
Direito Eleitoral são destaques 

no Congresso
Time de especialistas renomados trouxeram importantes insights para as

futuras campanhas eleitorais

O65° Congresso Estadual de 
Municípios reuniu uma se-
leção de renomados espe-

cialistas no assunto, para discutir 
Marketing Político e Direito Elei-
toral. O painel contou com a par-
ticipação de consultores políticos, 
cientistas políticos, advogados e 
profi ssionais de marketing e neu-
romarketing. 

Um dos destaques foi a apresen-
tação do cientista político Kleber 
Santos, consultor credenciado 

pela ABCOP (Associação Brasilei-
ra de Consultores Políticos), que 
enfatizou o potencial da dissemi-
nação de notícias negativas na 
campanha de um candidato. San-
tos destacou que a velocidade de 
propagação e a falta de verifi cação 
das informações podem impactar 
a reeleição de prefeitos, citando 
exemplos de gestores bem avalia-
dos que falharam em conquistar 
um segundo mandato. "Isso tem 
um motivo", afi rmou o especialis-
ta, alertando para a importância de 

considerar a construção emocio-
nal do eleitor ao planejar estraté-
gias de marketing eleitoral.

Pablo Nobel, sócio-fundador da 
prestigiada agência PLTK, com-
partilhou sua vasta experiência 
em campanhas presidenciais, in-
cluindo a bem-sucedida eleição do 
governador de São Paulo, Tarcísio 
de Freitas. Nobel ressaltou que a 
comunicação política contempo-
rânea sofre com improvisações, o 
que pode gerar incerteza e dúvidas 
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nos eleitores. Segundo ele, as cam-
panhas não se tratam apenas de 
uma batalha de argumentos, mas 
sim de uma guerra de impressões. 
"Apenas 7% do que a gente diz é 
percebido pelo outro. Os outros 
30% dizem respeito ao tom de voz, 
à forma como nos expressamos. 
É fundamental estabelecer cone-
xões emocionais com o eleitora-
do", enfatizou Nobel.

Giuliano Salvarani, sócio-fundador 
da Baila Politics São Paulo, discutiu 
a infl uência digital e a importância 
dos infl uenciadores nas campa-
nhas políticas. Salvarani ressaltou 
que a internet não é mais o futu-
ro, mas sim o presente, porém, ser 
bem-sucedido no ambiente digital 
não garante a vitória nas eleições. 
Ele destacou a necessidade de 
uma equipe técnica competente e 
treinada para gerenciar a imagem 
do candidato, bem como a impor-
tância de dedicar tempo e paciên-
cia à construção de uma presença 
online sólida.

David Silva, vice-presidente de re-
lações institucionais da Adag Co-
municação, abordou a reeleição de 
prefeitos e apresentou números 
extremamente positivos. Apesar 
da crise sanitária mundial, os pre-
feitos bateram recordes de reelei-
ção. Silva ressaltou o papel crucial 
das relações públicas nesse cená-
rio, observando que os prefeitos 
precisaram se comunicar com a 
população com mais frequência e 
cuidado. Segundo ele, a comunica-
ção é o único serviço capaz de im-
pactar 60% da população.

Deniza Gurgel, jornalista espe-
cialista em Estratégia e Posicio-
namento Digital, trouxe à tona a 
importância da representação fe-
minina na comunicação política. 

Gurgel enfatizou a diferença que 
o posicionamento de marca pode 
fazer na comunicação política, 
destacando que a reputação de um 
candidato é moldada pelo que as 
pessoas estão dizendo sobre ele 
nas redes sociais. Ela instigou os 
participantes a refl etirem sobre o 
que seus eleitores estão falando 
a respeito deles, e ressaltou que 
o desafi o é conquistar e manter a 
lembrança dos eleitores após as 
eleições.

Além dos renomados especialis-
tas mencionados, a conferência 
também contou com a presença de 
destacados profi ssionais do campo 
jurídico. Silvio Salata, presidente 
da Comissão Eleitoral da OAB/SP 
(Ordem dos Advogados do Brasil), 
juntamente com Renato Ribeiro 
de Almeida, coordenador acadê-
mico da Academia Brasileira de 
Direito Eleitoral e Político, e Flávio 
Henrique Costa Pereira, advoga-
do especialista em Direito Público 
e Eleitoral, compartilharam suas 
perspectivas sobre as diretrizes 
do direito eleitoral e os cuidados 

necessários para garantir a efetivi-
dade das candidaturas, bem como 
abordaram temas relacionados 
aos assuntos partidários.

A conferência proporcionou um 
ambiente de aprendizado e deba-
te enriquecedor para os partici-
pantes, com informações valiosas 
para aprimorar suas estratégias de 
marketing político e garantir o su-
cesso em futuras campanhas elei-
torais. O evento destacou a impor-
tância de considerar não apenas 
os aspectos argumentativos, mas 
também as emoções e conexões 
afetivas na comunicação com os 
eleitores. Com base nessas valio-
sas lições, os profi ssionais presen-
tes contribuiram para um cenário 
político mais informado, engajado 
e próximo da população.

A íntegra desta importante discus-
são está no canal do Youtube da 
APM. Acesse em: https://www.you-
tube.com/@apaulistasp na playlist 
do Congresso. 

Texto: Colaborou Luísa Campos, estagiária UNIFAE
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MUNICIPALISMO

A União e a Gestão Efi ciente dos
Municípios são destaques em

Painel no 65° CEM
Renomadas autoridades municipalistas e líderes se reuniram para debater sobre questões 

relacionadas ao fortalecimento dos municípios no estado de São Paulo

Representantes de diversas 
instituições municipalistas 
participaram do evento, que 

trouxe à tona a "Pauta Municipa-
lista Paulista", abordando temas 
fundamentais sobre o papel dos 
municípios na confederação. Além 
disso, a Associação Paulista de 
Municípios (APM) prestou home-
nagens aos seus ex-presidentes. O 
evento contou com a presença de 
13 participantes, incluindo Gilber-
to Kassab, Secretário de Governo 
e Relações Institucionais do Esta-
do de São Paulo, ex-presidente da 
APM.

Durante seu discurso, Kassab falou 
sobre a conjuntura política atual 
do Brasil, ressaltando a volatilida-
de dos cenários políticos e a im-

portância de coerência, bom senso 
e acompanhamento constante. Ele 
enfatizou a relevância das alianças 
entre partidos políticos e a neces-
sidade de investimento em mili-
tâncias por parte das agremiações, 
afi rmando que os partidos que não 
seguirem esse caminho estão des-
tinados ao fracasso.

Os debates tiveram início com Du-
arte Nogueira, atual prefeito de Ri-
beirão Preto, que agradeceu a pre-
sença de todos os congressistas e 
destacou a importância de sediar 
novamente o congresso após 42 
anos. Ele expressou sua imen-
sa felicidade em fazer parte da 
maior edição do CEM, que contou 
com cerca de 4 mil participantes 
apenas na cerimônia de abertu-

ra, relembrando a participação de 
seu pai como prefeito na edição de 
1981.

Paulo Ziulkoski, presidente da 
Confederação Nacional dos Mu-
nicípios (CNM), ressaltou o papel 
dos prefeitos na Confederação e 
destacou questões municipais dis-
cutidas durante o evento, como 
a mitigação das perdas do Fundo 
de Participação dos Municípios 
(FPM), problemas relacionados ao 
senso demográfi co, emendas, pisos 
salariais e resultados. Ziulkoski sa-
lientou a importância de preservar 
a autonomia dos municípios e evi-
tar prejuízos, afi rmando que uma 
verdadeira revolução deve ocorrer 
na distribuição dos recursos, con-
forme indicam os números.
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O vereador Maurício Gasparini 
também prestou homenagem ao 
seu pai, Welson Gasparini, ex-pre-
feito de Ribeirão Preto. Emociona-
do, ele destacou a relevância da 
carreira municipalista de seu pai e 
afi rmou que receber a homenagem 
era um compromisso de manter 
viva a força motriz do municipa-
lismo.

Welson, profundamente comovi-
do pelas memórias de sua trajetó-
ria no movimento municipalista, 
compartilhou suas experiências 
como quatro vezes prefeito de Ri-
beirão Preto e ex-presidente da 
Associação Brasileira de Muni-
cípios. Ele fez um apelo aos líde-
res presentes, ressaltando que os 
administradores municipais têm 

o poder de salvar o país. Welson 
acredita que o Brasil tem todas as 
condições para se tornar uma das 
nações mais desenvolvidas do 
mundo, dependendo da direção e 
da administração dos municípios.
Durante o evento, também foram 
homenageados Carlos Cruz e Mar-
cos Monti, ex-presidentes da APM, 
que compartilharam suas refl e-
xões sobre a importância da gestão 
efi ciente dos municípios e da defe-
sa do municipalismo. 

A mesa contou ainda com a pre-
sença de Marcos Penido, secretário 
executivo de Governo do Estado; 
Sebastião Misiara, presidente da 
União dos Vereadores do Estado de 
São Paulo (Uvesp); Dalva Christofo-
letti Paes da Silva, conselheira da 

APM; e Marcos da Costa, secretário 
dos Direitos da Pessoa com Defi ci-
ência do Governo do Estado.

O painel de discussão destacou 
a relevância da boa gestão e da 
união dos municípios para o de-
senvolvimento do estado de São 
Paulo. Os participantes ressalta-
ram a necessidade de preservar a 
autonomia municipal, buscar solu-
ções para mitigar as perdas fi nan-
ceiras e promover políticas que 
benefi ciem os cidadãos. O evento 
reafi rmou o compromisso das au-
toridades presentes em fortalecer 
o municipalismo e buscar um fu-
turo próspero para os municípios 
paulistas.

Texto: colaborou Luísa Campos, estagiária UNIFAE

Carlos Cruz Marcos Monti

Francisco Rossi Welson Gasparini

Paulo Ziulkoski
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Painel sobre Inclusão e 
Desenvolvimento Social 

proporciona momentos de refl exão 
e emociona público no 65º CEM

Palestra do prefeito de Campi-
na do Monte Alegre, Tiago Ri-
cardo Ferreira, o primeiro do 

País com paralisia cerebral, lotou 
auditório e fez congressistas aplau-
direm em pé a história de supera-
ção do gestor

O painel sobre Desenvolvimento 
Social e Inclusão, que trouxe aspec-
tos e práticas da agenda social nos 
Municípios, foi um dos mais espe-
rados do 65º Congresso Estadual 
de Municípios. O Auditório Gover-
nador Franco Montoro fi cou lotado 
para as diversas apresentações, em 
especial a do prefeito de Campi-
na do Monte Alegre, Tiago Ricardo 
Ferreira, o primeiro do País com pa-
ralisia cerebral.

O comando do painel fi cou a cargo 

da gestora da APM Soluções, Beatriz 
Gusmão, que disse estar ali mais 
como mãe e ativista interessada 
no assunto que como presidente da 
mesa. “Muitos gestores ainda en-
tendem que o desafi o da acessibi-
lidade com geração de renda ainda 
é um caminho desconhecido. Esse 
debate vem para desmistifi car esse 
conceito, precisamos colocar esse 
tema como foco”.

Em seguida, o prefeito de Penápo-
lis, Caíque Rossi, apresentou um 
case de seu município, o Núcleo 
Multidisciplinar de Apoio Pedagó-
gico “Superação”, serviço gratuito 
voltado a alunos da rede munici-
pal de ensino que apresentam al-
guma difi culdade de aprendizado 
ou características diferenciais de 
comportamento. “Oferecemos pro-

fi ssionais capacitados, acolhimen-
to, equipamentos e toda a estru-
tura para atender nossos alunos. 
Novamente, temos a oportunidade 
de participar do Congresso e levar 
o nome de Penápolis para milhares 
de pessoas, mostrando toda a con-
fi ança e inovação da nossa cidade”, 
disse. “Cerca de 30% da nossa socie-
dade possui algum tipo de defi ciên-
cia e nós gestores precisamos acre-
ditar, apoiar e investir nessa causa”, 
completou. 

O Secretário de Direitos das Pessoas 
com Defi ciência do Governo do Es-
tado de SP, Marcos da Costa, apre-
sentou em seguida algumas ações 
de sua pasta para a inclusão e aces-
sibilidade, além do trabalho conjun-
to com diversas pastas do Governo 
do Estado tendo esse objetivo, como 
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o projeto de viabilizar nas delega-
cias policiais intérpretes de Libras, 
capacitando agentes para lidar 
com pessoas em situação de vulne-
rabilidade. Além disso, abordou os 
investimentos nos esportes para-
límpicos e em polos de equoterapia.

Outro destaque são os Polos de Em-
pregabilidade Inclusiva (PEIs), que 
auxiliam pessoas com defi ciência a 
ingressar no mercado de trabalho, 
oferecendo capacitação, documen-
tação e laudos. “Estamos dialogan-
do com as empresas para mostrar 
a importância de contratar PCDs, 
identifi cando grandes profi ssio-
nais em potencial. De mãos dadas 
vamos conseguir trazer inclusão e 
dignidade a todos”.

Gilberto Nascimento Junior, Secre-
tário de Desenvolvimento Social do 
Estado, começou sua fala parabeni-
zando a organização do Congresso 
pelo painel. “Servir às pessoas tam-
bém é servir aos municípios. Por 
isso a importância desse evento, 
podermos conversar com os prefei-
tos e entender as suas difi culdades 
pontuais. Temos mais de R$ 200 
milhões programados em investi-
mento para população em vulnera-

bilidade social e o nosso intuito, e 
a gente agradece à APM, é integrar 
estado e municípios, não podemos 
ter serviços concorrentes”.

De acordo com ele, o governador 
Tarcísio de Freitas colocou a inclu-
são e a acessibilidade como prio-
ridades em seu governo. “A visão 
do governador é gastar mais com 
quem tem menos, o que nos dá pos-
sibilidade de atender as diferenças 
e necessidades dos municípios de 
forma singular. Não temos mais a 
visão de grandes estruturas, esse 
trabalho tem que ser individuali-
zado, de acordo com cada cidade, 
cada região”.

Nelson Hervey Costa, Diretor Supe-
rintendente do Sebrae São Paulo e 
ex-diretor do Comitê Paralímpico 
Brasileiro, afi rmou que o desafi o da 
gestão municipal é governar pra 
todos, e pensar nos mais vulnerá-
veis, numa sociedade mais justa 
e igualitária. “Temos o desafi o de 
fazer mais para os que mais preci-
sam e esse também é o desafi o do 
Sebrae. A pessoa com defi ciência 
não é obrigada a ser um empregado 
apenas; se ela quiser empreender, 
temos que propiciar as condições 

para isso. Que todos que querem 
empreender tenham a prefeitura e 
o Sebrae como aliados, oferecendo 
produtos e capacitação”.

Haroldo Naves Soares, vice-presi-
dente da Confederação Nacional 
dos Municípios e presidente da Fe-
deração Goiana de Municípios, fez 
uma breve saudação aos presentes, 
parabenizando a estrutura do even-
to, que servirá de modelo a todos os 
órgãos municipalistas do País.
O momento mais esperado do pai-
nel foi a palestra do Prefeito de 
Campina do Monte Alegre, Tiago 
Ricardo Ferreira, o Tiago do Zé Dito. 
Símbolo de inclusão da pessoa com 
defi ciência na vida pública, é o pri-
meiro prefeito com paralisia cere-
bral no Brasil. 

O começo da apresentação do pre-
feito foi marcado pela emoção, ao 
exibir um vídeo narrado por seu pai, 
falecido na pandemia de Covid-19, 
em que narra a história de vida de 
Tiago, que teve um parto difícil, 
nascendo com uma lesão do lado 
esquerdo do cérebro, comprome-
tendo coordenação motora e fala. 
Mesmo com as difi culdades, foi um 
dos melhores estudantes da cidade, 
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chegando à faculdade de Adminis-
tração. Aos 36 anos, foi eleito prefeito 
de sua cidade natal, seguindo os pas-
sos de seu pai que havia sido chefe 
do Executivo por quatro mandatos.

Tiago abordou conceitos legais sobre 
as pessoas com defi ciência, desta-
cando o Estatuto da Pessoa com De-
fi ciência como um marco na luta por 
mais inclusão no País. “Muitas vezes 
a família da pessoa com defi ciência 
não sabe o que ela tem e por isso não 
sabe lidar com a situação. O gover-
no municipal precisa ajudar nessa 
identifi cação e retomar o conceito de 
sociedade, que é o convívio humano 
harmônico entre as pessoas, como 
é na família, nas comunidades, na 
religião. A cena que mais simboliza 
a sociedade é o município, por isso 
a importância do movimento muni-
cipalista. Nós não estamos lidando 
com um material qualquer, estamos 
lidando com a coisa mais importante 
que há no mundo, as pessoas. Daí a 
necessidade dessa luta”. 

O prefeito fez provocações aos pre-

sentes, dizendo que infelizmente 
ainda é um ponto fora da curva. “A 
pessoa na política ainda infelizmen-
te é uma exceção. Qual é a efetivida-
de do estatuto da pessoa com defi -
ciência? Será que avançamos como 
podíamos?”. Ele elencou algumas 
realizações de seu governo, como a 
criação do Conselho Municipal dos 
Direitos das Pessoas com Defi ciên-
cia, a aquisição de veículos adapta-
dos, a adequação dos prédios públi-
cos à acessibilidade e a instalação 
de equipamentos adaptados para re-
creação e atividades físicas nas pra-
ças. Por fi m, deixou uma mensagem 
de esperança, citando a música “Um 
novo tempo”, de Ivan Lins. “Estamos 
crescidos, estamos atentos, estamos 
mais vivos”.

Renata Friedman, presidente da 
ONG Rede do Abraço, fez um breve 
relato da sua instituição, que apoia o 
empreendedorismo de pessoas com 
defi ciência, fortalecendo a emprega-
bilidade. Ela defendeu que todos os 
agentes públicos e privados dirijam 
atenção e cuidado para que os PCDs 

possam ter ascensão e geração de 
renda. “Empreendedorismo a gen-
te precisa entender que dá retorno à 
sociedade, pro desenvolvimento so-
cioeconômico dos municípios. Pode-
mos resolver o problema da inclusão 
com ações práticas, individualizadas. 
De um em um, vamos impactar todo 
mundo”.

De acordo com ela, mesmo com le-
gislação instituindo cotas para pes-
soas com defi ciência no mercado de 
trabalho, pouco mais de 1% dos fun-
cionários das empresas são PCDs. E 
desse percentual, apenas 9,6% são 
pessoas com defi ciência intelectual. 
“Precisamos transformar o olhar so-
bre a pessoa com defi ciência”, com-
pletou.

Encerrando o painel, o prefeito de Ri-
beirão Preto, Duarte Nogueira, para-
benizou a discussão e as iniciativas 
apresentadas. “Que a inclusão passe 
a ser algo natural, que não precise de 
legislação específi ca. Que todos te-
nham o direito ao trabalho, ao lazer, 
à dignidade”.

INCLUSÃO
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Govtechs busca entendimento 
e soluções para os municípios  

INOVAÇÃO

Empresários e Sebrae-SP trouxeram ações inovadoras para a melhor dos serviços 
e processos públicos dos municípios, durante o 65º CEM

Otema “Govtechs: soluções 
para gestão pública” foi tra-
tado em um painel que dis-

cutiu conjuntos de infraestruturas, 
soluções e atores que utilizam a 
inovação e a tecnologia para me-
lhorar serviços e processos pú-
blicos, solucionando problemas 
complexos e gerando impacto na 
sociedade.

Um dos profi ssionais presentes à 
mesa foi Willian Rigon, sócio-di-
retor de novos negócios da Nec-
ta e pesquisador responsável do 
Ranking Connected Smart Cities. 
Ao estudar as plataformas sobre ci-
dades inteligentes, Rigon afi rmou: 
“Se olha muito à entrega da popula-
ção, mas se olha pouco dentro das 
cidades. As govtechs, além de pla-
taforma de negócio e conexão, tem 

como mais importante juntar to-
dos os municípios no mesmo local 
e, cada vez mais, trazer cases que 
possam, de alguma forma, mudar a 
realidade do município”, destacou.
Diego Smorigo é gestor estadual 
de Programas e Projetos do Sebra-
e-SP e apontou o case que, junto ao 
Governo do Estado, criou o maior 
programa de empreendedorismo, 
empregabilidade, inclusão produti-
va e geração de renda no Brasil, o 
“Empreenda Rápido”. “Vocês serão 
a primeira voz, a ponte para fazer 
essa mudança. Não adianta investir 
em tecnologia nas escolas se ainda 
há necessidade de quantidades de 
vagas, por exemplo”, explicou.

Stefanie Schmitt é PhD em Ciência 
Política e fundadora da “Olhi”, uma 
plataforma que conecta quem quer 

aprender com quem sabe ensinar, 
focada na economia do cuidado. 
Ela destacou que a plataforma pode 
auxiliar nos projetos de atendi-
mentos das prefeituras. “Muitos de 
vocês têm, dentro da prefeitura, as 
necessidades de atendimento. Nos-
sa ideia é facilitar esse processo”, 
comentou.

No encerramento, Smorigo refor-
çou sobre um ponto comentado 
por todos os presentes no painel. 
“A transformação digital de mu-
nicípios não pode excluir pesso-
as. Temos que pensar na inclusão 
também, pois hoje nós quase não 
temos pessoas com smartphones, 
mas temos pessoas sem conexão”, 
fi nalizou.

Texto: Nestor Ferreira, estagiário UNIFAE
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Gênero e Diversidade na pauta 
dos municípios paulistas

O tema contemporâneo "Di-
versidade e Gênero no De-
senvolvimento das Cida-

des" foi abordado em um painel 
durante o 65° Congresso Estadual 
de Municípios realizado em Ribei-
rão Preto. A prefeita de Ribeirão 
Corrente, Ana Montanher, desta-
cou a importância da represen-
tatividade feminina na política. 
“Um dos maiores benefícios de se 
ter uma mulher frente a política é 
a humanização e o sentimento”, 
ressaltou.

A prefeita Renata Sene, de Fran-

cisco Morato, explicou como a 
Agenda 2030 da ONU influencia as 
ações voltadas para a governança 
feminina e para as políticas pú-
blicas em benefício das mulheres. 
Ela ressaltou a criação de instru-
mentos públicos e a transforma-
ção da agenda em leis municipais 
para direcionar o planejamento e 
o orçamento com base nas metas 
estabelecidas pela Agenda Mun-
dial 2030.  “Para mim, a Agenda 
2030 traz para a centralidade da 
questão a proteção de pessoas 
e onde elas estão. No momento 
em que ganhei a eleição, conse-

gui criar instrumentos públicos 
para garantir que a Agenda tenha 
a importância nessas questões. 
Realizamos conselhos munici-
pais, criamos projetos participa-
tivos e desenhamos o governo. 
Feito isso, sensibilizamos a Câ-
mara, que transformou a agenda 
em leis municipais e, assim, todo 
planejamento e orçamento de 
Francisco Morato foi pautado na 
Agenda 2030”, explicou.

A Agenda 2030 contempla metas, 
norteadores e perspectivas defi-
nidos pela ONU para se atingir a 
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dignidade e a qualidade de vida 
para todos os seres humanos do 
planeta, sem comprometer o meio 
ambiente e, consequentemente, 
as gerações futuras.

No painel, também esteve presen-
te o deputado estadual Guilherme 
Cortez, que abordou a falta de re-
presentatividade LGBTQIA+ na 
política e questionou a ausência 
de políticas públicas voltadas 
para essa comunidade nos mu-
nicípios do Estado. Ele ressaltou 
que as conquistas legais alcança-
das por esse grupo foram princi-
palmente por meio do judiciário, 
evidenciando a necessidade de 
maior engajamento legislativo 
nessas questões.

As autoridades presentes no pai-
nel enfatizaram a importância 

de municípios ideais, nos quais 
a governança seja inclusiva e re-
presentativa, garantindo acesso 
igualitário a recursos para a po-
pulação feminina, negra e LGBT-
QIA+. Eles ressaltaram a impor-
tância de conhecer os desafios 
enfrentados por esses grupos e 
promover políticas públicas que 
os acolham e protejam, sem tabus 
ou preconceitos.

Durante o debate, foram apresen-
tadas sugestões para estimular a 
participação e a candidatura de 
grupos e comunidades minoritá-
rias na política e na governança. 
O deputado Cortez propôs a cria-
ção de conselhos municipais para 
ouvir esses públicos específicos, 
o desenvolvimento de políticas de 
segurança voltadas para os mais 
vulneráveis, como o combate ao 

feminicídio, a criação de casas de 
apoio e outras ações que não dei-
xem de lado as pautas relaciona-
das a esses grupos minoritários.
Para encerrar o painel, Cláudia 
Gutierrez Alcaraz, chefe da Uni-
dade de Gênero e Diversidade 
do Banco Fonplata, ressaltou a 
importância de debater o tema 
diante dos preocupantes dados 
sobre a baixa representação fe-
minina na política. O Fonplata é 
um banco de desenvolvimento 
formado por cinco países (Ar-
gentina, Bolívia, Brasil, Paraguai 
e Uruguai) e tem como objetivo 
principal apoiar a integração dos 
países-membros para promover 
um desenvolvimento harmonio-
so e inclusivo, por meio de ope-
rações de crédito e recursos não 
reembolsáveis do setor público.
Texto: Nathalya Valladares, estagiária UNIFAE
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Inovação
tecnológica
voltada para a 
sustentabilidade
e o respeito ao
meio ambiente

Tecnologia transforma 
lodo em fertilizante 
e em resíduo para 
construção civil

Cooperação 
favorece pesquisa e 
desenvolvimento

Biofiltros contribuem para 
reduzir o odor gerado no 
sistema sanitário

BIOGÁS APROVEITAMENTO DO LODO

OPEN INNOVATION

A inovação tecnológica faz parte da rotina de atuação 
da Sabesp nos municípios atendidos no Estado de São Paulo. 
Esse processo permeia todo o procedimento que assegura o 
abastecimento de cerca de 28 milhões de pessoas e a coleta 
e tratamento de esgoto dos imóveis. Além da qualidade 
dos serviços prestados aos cidadãos paulistas, as soluções 
inovadoras da Companhia garantem que o resultado dos 
processos esteja adequado aos parâmetros da sustentabilidade 
e ao respeito ao meio ambiente.

Um dos exemplos da e� ciência pela inovação tecnológica 
foi desenvolvido pela Sabesp no município de Franca, na 
Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) local. Em abril de 
2018 o biogás gerado no tratamento do esgoto passou a ser 
bene� ciado e utilizado para abastecimento da frota de veículos 
da Companhia na cidade, resultado de um convênio � rmado 
com o Instituto Fraunhofer – IGB, da Alemanha.

Com os equipamentos doados pelo instituto e a adequação 
da planta pela Sabesp para instalação dos equipamentos, o 
biogás gerado no processo de tratamento do esgoto passa por 
um sistema de remoção das impurezas e umidade, além da 
remoção de gás carbônico para aumento da concentração de 
metano. O resultado é um combustível, o biometano, usado no 
lugar da gasolina, do álcool ou do GNV (gás natural veicular).

O trabalho iniciado em Franca desencadeou outras 
parcerias que possibilitarão a utilização do biogás para 
diversos � ns, além do uso veicular atual, como a geração de 

Além da geração do biogás, a inovação tecnológica é também 
um vetor utilizado pela Sabesp para o controle e redução do odor 
gerado nos sistemas de esgotamento sanitário. A Companhia 
vem adotando a utilização de bio� ltros nas estações elevatórias 
que bombeiam o esgoto em direção às estações de tratamento. 
O processo tem por premissa uma operação simpli� cada, a 
redução de custos e a não geração de impacto ambiental.

Para atender esse objetivo, o bio� ltro da Sabesp  utiliza um 
contêiner marítimo adaptado, com um meio � ltrante orgânico 
produzido a partir de � bras de coco. O gás odorante liberado 
nas estações elevatórias é captado e permeia o meio � ltrante, 
onde microrganismos aeróbios oxidam o sulfeto e liberam para 
a atmosfera um gás sem cheiro e menos agressivo.

energia térmica, elétrica ou mesmo a injeção do biometano 
na rede de distribuição de gás. Esse sistema é parte de um 
projeto maior, denominado “Projeto de Economia Circular na 
Estação de Tratamento de Esgoto de Franca”.

Trata-se de um novo conceito e de uma mudança cultural 
na qual a estação de tratamento de esgoto é transformada em 
uma estação recuperadora de recursos, modi� cando o modelo 
econômico “extrair, transformar e descartar” para o modelo que 
visa eliminar ou reduzir ao máximo a disposição de resíduos, 
fazendo com que subprodutos do processo de tratamento 
sejam aproveitados na própria estação de tratamento ou 
inseridos em outros ciclos produtivos.

Este sistema de bene� ciamento de biogás é inédito 
no Brasil. Os resultados dos testes demonstram que o gás 
bene� ciado tem excelente qualidade com elevado potencial 
energético, acima de 97% de metano, proporcionando 
alto desempenho aos carros da frota interna da Sabesp e 
con� rmando os estudos preliminares que demonstravam sua 
viabilidade técnica e econômica.

O trabalho desenvolvido na ETE Franca reduz as emissões 
de gases de efeito estufa, já que o metano deixa de ser lançado 
na atmosfera. Além disso, a sua utilização apresenta uma 
pegada ambiental importante, por reduzir a demanda por 
combustíveis fósseis. Ou seja, é uma tecnologia inovadora que 
contribui diretamente para a sustentabilidade e para a melhoria 
da qualidade de vida no planeta.

Trata-se de iniciativas dentro do conceito da economia 
circular, utilizando o lodo em soluções economicamente viáveis 
e ambientalmente mais sustentáveis.

A ETE Barueri, maior planta de tratamento de esgoto da 
América do Sul e responsável por mais da metade de todo o 
volume de esgoto tratado na Região Metropolitana de São 
Paulo, concentra importantes iniciativas com esse objetivo. 
Uma delas é o tratamento térmico do lodo com tecnologia de 
plasma para converter o lodo em resíduo vítreo inerte e com 
grande potencial para reaproveitamento na construção civil.

Já na ETE localizada em Botucatu, a Sabesp obteve em 
2018 a aprovação do Ministério da Agricultura e Pecuária 
para produção e comercialização do produto resultante 
da transformação do lodo em fertilizante orgânico de alta 
qualidade, denominado de Sabesfértil. A capacidade atual de 
processamento é de 25 toneladas/dia.

Essas ações de inovação tecnológica contribuem para 
agregar uma série de serviços ambientais relacionados à 
redução da geração de resíduos e seu retorno ao ambiente 
em condições mais favoráveis, à utilização de uma matriz 
energética mais limpa, renovável e sustentável e à redução 
das emissões de gases de efeito estufa, além da redução de 
custos operacionais devido à menor quantidade de lodo a ser 
transportada e disposta em aterros sanitários.

Outros dois importantes projetos inovadores voltados 
para a sustentabilidade estão em desenvolvimento na ETE 
Barueri e na ETE Lageado, esta em Botucatu, ambos a partir do 
aproveitamento do lodo gerado no tratamento de esgoto.

A Sabesp vem avançando na estruturação da inovação 
dentro do conceito de Open Innovation, iniciativa pautada 
na identificação de necessidades tecnológicas e fomento 
pela construção de soluções inovadoras a partir do 
compartilhamento do conhecimento produzido dentro 
da Companhia com empresas de mercado e outros atores 
da cadeia de inovação. Assim, a Sabesp tem como diretriz 
a implantação de células de inovação em todas as suas 
unidades de negócio.

Outra frente de inovação em desenvolvimento pretende 
conectar a Sabesp ao universo das startups, visando ao 
compartilhamento de oportunidades e o desenvolvimento 
de soluções. Assim como o trabalho que vem sendo 
desenvolvido há 10 anos com as universidades paulistas, a 
Sabesp assinou um convênio com a FAPESP (Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo) para impulsionar 
o desenvolvimento de startups voltadas ao segmento do 
saneamento básico (Convênio PIPE FAPESP/SABESP).

Para impulsionar as ações de inovação aberta, a Sabesp 
tem iniciativas em cooperação técnica com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID). A parceria 
tem como objetivo a sistematização do processo para 
chamamento público de projetos de inovação tecnológica e 
o desenvolvimento e implantação de uma plataforma digital 
de inovação aberta, para captação de ideias e novos projetos.

Além de todas essas iniciativas, a Sabesp também 
atua fortemente em pesquisa e desenvolvimento, pois a 
Companhia acredita que inovação de base tecnológica para 
o setor de saneamento demanda um forte investimento em 
pesquisa básica e aplicada. Nesse sentido, a Sabesp conta 
com o acordo de cooperação com a FAPESP.

Esse acordo encontra-se na terceira chamada, com 
projetos em desenvolvimento na área de tratamento 
de água, gestão e controle da qualidade de mananciais, 
tratamento de esgoto, aproveitamento sustentável dos 
subprodutos dos processos de tratamento, redução de 
perdas e gerenciamento de resíduos sólidos.

BIOFILTROS

Vista geral da ETE Barueri
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Inovação
tecnológica
voltada para a 
sustentabilidade
e o respeito ao
meio ambiente

Tecnologia transforma 
lodo em fertilizante 
e em resíduo para 
construção civil

Cooperação 
favorece pesquisa e 
desenvolvimento

Biofiltros contribuem para 
reduzir o odor gerado no 
sistema sanitário

BIOGÁS APROVEITAMENTO DO LODO

OPEN INNOVATION

A inovação tecnológica faz parte da rotina de atuação 
da Sabesp nos municípios atendidos no Estado de São Paulo. 
Esse processo permeia todo o procedimento que assegura o 
abastecimento de cerca de 28 milhões de pessoas e a coleta 
e tratamento de esgoto dos imóveis. Além da qualidade 
dos serviços prestados aos cidadãos paulistas, as soluções 
inovadoras da Companhia garantem que o resultado dos 
processos esteja adequado aos parâmetros da sustentabilidade 
e ao respeito ao meio ambiente.

Um dos exemplos da e� ciência pela inovação tecnológica 
foi desenvolvido pela Sabesp no município de Franca, na 
Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) local. Em abril de 
2018 o biogás gerado no tratamento do esgoto passou a ser 
bene� ciado e utilizado para abastecimento da frota de veículos 
da Companhia na cidade, resultado de um convênio � rmado 
com o Instituto Fraunhofer – IGB, da Alemanha.

Com os equipamentos doados pelo instituto e a adequação 
da planta pela Sabesp para instalação dos equipamentos, o 
biogás gerado no processo de tratamento do esgoto passa por 
um sistema de remoção das impurezas e umidade, além da 
remoção de gás carbônico para aumento da concentração de 
metano. O resultado é um combustível, o biometano, usado no 
lugar da gasolina, do álcool ou do GNV (gás natural veicular).

O trabalho iniciado em Franca desencadeou outras 
parcerias que possibilitarão a utilização do biogás para 
diversos � ns, além do uso veicular atual, como a geração de 

Além da geração do biogás, a inovação tecnológica é também 
um vetor utilizado pela Sabesp para o controle e redução do odor 
gerado nos sistemas de esgotamento sanitário. A Companhia 
vem adotando a utilização de bio� ltros nas estações elevatórias 
que bombeiam o esgoto em direção às estações de tratamento. 
O processo tem por premissa uma operação simpli� cada, a 
redução de custos e a não geração de impacto ambiental.

Para atender esse objetivo, o bio� ltro da Sabesp  utiliza um 
contêiner marítimo adaptado, com um meio � ltrante orgânico 
produzido a partir de � bras de coco. O gás odorante liberado 
nas estações elevatórias é captado e permeia o meio � ltrante, 
onde microrganismos aeróbios oxidam o sulfeto e liberam para 
a atmosfera um gás sem cheiro e menos agressivo.

energia térmica, elétrica ou mesmo a injeção do biometano 
na rede de distribuição de gás. Esse sistema é parte de um 
projeto maior, denominado “Projeto de Economia Circular na 
Estação de Tratamento de Esgoto de Franca”.

Trata-se de um novo conceito e de uma mudança cultural 
na qual a estação de tratamento de esgoto é transformada em 
uma estação recuperadora de recursos, modi� cando o modelo 
econômico “extrair, transformar e descartar” para o modelo que 
visa eliminar ou reduzir ao máximo a disposição de resíduos, 
fazendo com que subprodutos do processo de tratamento 
sejam aproveitados na própria estação de tratamento ou 
inseridos em outros ciclos produtivos.

Este sistema de bene� ciamento de biogás é inédito 
no Brasil. Os resultados dos testes demonstram que o gás 
bene� ciado tem excelente qualidade com elevado potencial 
energético, acima de 97% de metano, proporcionando 
alto desempenho aos carros da frota interna da Sabesp e 
con� rmando os estudos preliminares que demonstravam sua 
viabilidade técnica e econômica.

O trabalho desenvolvido na ETE Franca reduz as emissões 
de gases de efeito estufa, já que o metano deixa de ser lançado 
na atmosfera. Além disso, a sua utilização apresenta uma 
pegada ambiental importante, por reduzir a demanda por 
combustíveis fósseis. Ou seja, é uma tecnologia inovadora que 
contribui diretamente para a sustentabilidade e para a melhoria 
da qualidade de vida no planeta.

Trata-se de iniciativas dentro do conceito da economia 
circular, utilizando o lodo em soluções economicamente viáveis 
e ambientalmente mais sustentáveis.

A ETE Barueri, maior planta de tratamento de esgoto da 
América do Sul e responsável por mais da metade de todo o 
volume de esgoto tratado na Região Metropolitana de São 
Paulo, concentra importantes iniciativas com esse objetivo. 
Uma delas é o tratamento térmico do lodo com tecnologia de 
plasma para converter o lodo em resíduo vítreo inerte e com 
grande potencial para reaproveitamento na construção civil.

Já na ETE localizada em Botucatu, a Sabesp obteve em 
2018 a aprovação do Ministério da Agricultura e Pecuária 
para produção e comercialização do produto resultante 
da transformação do lodo em fertilizante orgânico de alta 
qualidade, denominado de Sabesfértil. A capacidade atual de 
processamento é de 25 toneladas/dia.

Essas ações de inovação tecnológica contribuem para 
agregar uma série de serviços ambientais relacionados à 
redução da geração de resíduos e seu retorno ao ambiente 
em condições mais favoráveis, à utilização de uma matriz 
energética mais limpa, renovável e sustentável e à redução 
das emissões de gases de efeito estufa, além da redução de 
custos operacionais devido à menor quantidade de lodo a ser 
transportada e disposta em aterros sanitários.

Outros dois importantes projetos inovadores voltados 
para a sustentabilidade estão em desenvolvimento na ETE 
Barueri e na ETE Lageado, esta em Botucatu, ambos a partir do 
aproveitamento do lodo gerado no tratamento de esgoto.

A Sabesp vem avançando na estruturação da inovação 
dentro do conceito de Open Innovation, iniciativa pautada 
na identificação de necessidades tecnológicas e fomento 
pela construção de soluções inovadoras a partir do 
compartilhamento do conhecimento produzido dentro 
da Companhia com empresas de mercado e outros atores 
da cadeia de inovação. Assim, a Sabesp tem como diretriz 
a implantação de células de inovação em todas as suas 
unidades de negócio.

Outra frente de inovação em desenvolvimento pretende 
conectar a Sabesp ao universo das startups, visando ao 
compartilhamento de oportunidades e o desenvolvimento 
de soluções. Assim como o trabalho que vem sendo 
desenvolvido há 10 anos com as universidades paulistas, a 
Sabesp assinou um convênio com a FAPESP (Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo) para impulsionar 
o desenvolvimento de startups voltadas ao segmento do 
saneamento básico (Convênio PIPE FAPESP/SABESP).

Para impulsionar as ações de inovação aberta, a Sabesp 
tem iniciativas em cooperação técnica com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID). A parceria 
tem como objetivo a sistematização do processo para 
chamamento público de projetos de inovação tecnológica e 
o desenvolvimento e implantação de uma plataforma digital 
de inovação aberta, para captação de ideias e novos projetos.

Além de todas essas iniciativas, a Sabesp também 
atua fortemente em pesquisa e desenvolvimento, pois a 
Companhia acredita que inovação de base tecnológica para 
o setor de saneamento demanda um forte investimento em 
pesquisa básica e aplicada. Nesse sentido, a Sabesp conta 
com o acordo de cooperação com a FAPESP.

Esse acordo encontra-se na terceira chamada, com 
projetos em desenvolvimento na área de tratamento 
de água, gestão e controle da qualidade de mananciais, 
tratamento de esgoto, aproveitamento sustentável dos 
subprodutos dos processos de tratamento, redução de 
perdas e gerenciamento de resíduos sólidos.

BIOFILTROS

Vista geral da ETE Barueri
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DESENVOLVE SP

Evento em Ribeirão Preto impulsionou outros R$ 80 mi em negócios já fechados
em infraestrutura, equipamentos e desenvolvimento sustentável

Operações da Desenvolve SP 
atingem R$ 100 milhões após 

congresso com prefeitos

ADesenvolve SP encerrou 
sua participação no 65º 
Congresso Estadual de Mu-

nicípios, em Ribeirão Preto, com 
R$ 100 milhões em operações de 
crédito em andamento e outros R$ 
80 milhões solicitados para inves-
timentos nas cidades do Estado.

Na abertura do evento, no dia 9 
de maio, o governador Tarcísio 
de Freitas destacou aos prefeitos 

a disponibilidade de R$ 2 bilhões 
em crédito da agência de fomen-
to. No dia seguinte, o presidente 
da Desenvolve SP, Ricardo Brito, 
ressaltou a importância de parce-
rias entre o Estado e a iniciativa 
privada, com foco na melhoria da 
prestação dos serviços públicos 
e incentivo ao desenvolvimento 
sustentável.

Já o superintendente de Negó-

cios Públicos da Desenvolve SP, 
Mauro Miranda, reforçou o corpo 
a corpo com os gestores munici-
pais, apresentando as linhas de 
crédito disponíveis para as cida-
des. Às micro, pequenas e médias 
empresas que estiveram no even-
to também foram apresentadas 
as opções de financiamento para 
o setor privado paulista.

“Nossa participação no Congresso 
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foi muito positiva. Estreitamos 
relacionamento com vários pre-
feitos paulistas, o que em breve 
será revertido em melhorias nas 
cidades, além de maior qualidade 
de vida para seus moradores. As 
linhas de crédito da Desenvolve 
SP são ferramentas que podem 
contribuir para o crescimento 
sustentável de nossas cidades”, 
disse Miranda.

De acordo com a Associação Pau-
lista de Municípios (APM), orga-
nizadora do evento, cerca de 4 
mil gestores públicos paulistas e 
representantes dos poderes Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário, 
do Estado e da União, estiveram 
no local para discutir novas po-

líticas públicas de desenvolvi-
mento social e econômico nas 
cidades e apoio ao empreendedo-
rismo regional.

Linhas de investimento

A Desenvolve SP possui um portfó-
lio com mais de dez linhas de crédi-
to diferentes para clientes públicos 
e privados. No caso de prefeituras, 
a linha Municípios Sustentáveis 
permite investimentos em projetos 
que reduzem emissões de car-
bono e mitigam o impacto am-
biental, possibilitando aquisição 
de equipamentos de eficiência 
energética e energias renováveis; 
mobilidade urbana; saneamento; 
educação, saúde e infraestrutura 

resiliente. Nessa modalidade, as 
cidades paulistas também podem 
adquirir itens de prevenção e mi-
tigação de riscos causados por 
desastres naturais.

A linha Desenvolve Municípios é 
destinada ao financiamento sus-
tentável das cidades, com proje-
tos de iluminação pública; usinas 
de geração de energia; pavimen-
tação e monitoramento de tráfe-
go. Já a linha de Apoio a Inves-
timentos Municipais é voltada à 
infraestrutura de atendimento ao 
público com compras de veículos, 
máquinas e equipamentos novos; 
modernização da administração 
pública; infraestrutura urbana e 
viária.
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No Congresso Estadual de Municípios, InvestSP aponta governança socioambiental 
como oportunidade de investimento para cidades paulistas

Governo de SP orienta municípios 
para parcerias de agenda ESG com 

setor privado

Oconjunto de práticas que 
demonstra a preocupação 
de uma cidade com os im-

pactos das atividades públicas no 
âmbito socioambiental é deter-
minante para atrair investimen-
tos privados. É o que afirmou Caio 
Cristófalo, Gerente de Projetos da 
InvestSP, a agência de promoção 
de investimentos do Estado, vin-
culada à Secretaria do Desenvol-
vimento Econômico, em partici-
pação no Congresso Estadual de 
Municípios.

“A agenda ESG é uma oportunida-
de de atração de investimentos. 
Ela não é difícil de ser compre-
endida e só vai trazer benefícios 
para municípios e comunidades 
locais. Você vai ter um tipo de 
desenvolvimento na sua cidade 
muito mais adequado e que gera 
bem-estar para toda a comuni-
dade, e não só para a empresa ou 
para a prefeitura”, disse.

O conjunto de boas práticas ESG 
– sigla para “sustentabilidade 

ambiental, social e de governan-
ça”, em tradução livre do inglês – 
compreende ações que visam, por 
exemplo, neutralidade climática, 
gestão de recursos hídricos, obras 
com preocupação ambiental, se-
gurança alimentar e nutricional, 
entre outros.

O tema foi discutido em painel re-
alizado na 65ª edição do Congres-
so Estadual de Municípios e que 
contou com a participação da In-
vestSP, que tem tratado o assunto 
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de forma prioritária seguindo as 
trilhas de atuação definidas pela 
Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico de São Paulo. O even-
to ocorreu entre os dias 9 e 11 de 
maio em Ribeirão Preto, no inte-
rior paulista.

Cristófalo relata que as empre-
sas atendidas pela InvestSP têm 
buscado, cada vez mais, municí-
pios com valores ESG na hora de 
escolher um local para investir. 
“Às vezes, a diferença de localiza-
ção é pequena, e o que conta no 
final é a sinergia entre os valores 
da empresa e do município, o que 
ele oferece em termos de organi-
zação, de respeito ao meio am-
biente, imagem, cumprimento da 

legislação trabalhista e projetos 
sociais. Os municípios precisam 
estar atentos porque pode ser um 
fator diferencial na hora de atrair 
investimento”, explica.

Também presente no painel, a 
Gerente de Relações Internacio-
nais e Responsabilidade Social 
da Bracell, Mouana Sioufi, refor-
çou a relevância da agenda ESG 
para a atuação da multinacional 
de papel e celulose em São Paulo.

“[Ter uma agenda ESG] É ser com-
petitivo, é ter impacto positivo 
direto no meio ambiente e na 
melhoria na qualidade de vida 
dessas pessoas. A gente atua em 
mais de cem municípios no esta-

do de São Paulo e que precisam tam-
bém estar focados nesse propósito, 
para que essa transformação social 
e ambiental aconteça”, afi rma.

Nos últimos quatro anos, a ope-
ração de celulose da companhia 
no interior paulista teve investi-
mento de mais de R$ 15 bilhões. 
No mês de abril, a empresa deu 
início à construção de uma nova 
fábrica em Lençóis Paulista, na 
região de Bauru. A unidade será 
uma das mais modernas e sus-
tentáveis do mundo, com foco em 
automatização, e a única do Brasil 
totalmente livre de combustíveis 
fósseis. Este é o terceiro projeto 
da Bracell em São Paulo desen-
volvido com apoio da InvestSP.
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SP lança Plano Estadual de 
Energia 2050 com R$ 16,8 bi em 

investimentos privados
Foram mapeados 21 projetos voltados para transição energética pela InvestSP; expectativa é 

que o plano seja concluído até o fi m do ano

OGoverno de SP, por meio da 
Secretaria de Meio Ambien-
te, Infraestrutura e Logísti-

ca (Semil), deu largada, no último 
dia 19 de maio, na estruturação do 
Plano Estadual de Energia 2050, 
com diretrizes para o incentivo a 
projetos de transição energética 

e à redução de emissões de gases 
de efeito estufa no Estado.

No total, foram identificados, pela 
InvestSP, 21 projetos em anda-
mento, que somam investimentos 
privados de R$ 16,8 bilhões – dos 
quais 14 na área de energia, três no 

setor automotivo e de máquinas e 
equipamentos, dois em tratamen-
to de resíduos, um em mineração, 
metalurgia e metalmecânica e um 
focado em comércio e serviços. Ao 
todo, os empreendimentos têm po-
tencial de fomentar 4.519 empre-
gos diretos. A expectativa é que o 
PEE seja concluído até o fi m do ano.
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São Paulo larga em vantagem 
dado seu contexto estrutural, com 
58,5% da matriz energética reno-
vável, superando as marcas do 
país, 47,7%, e do mundo – apenas 
14,1%, segundos dados dos Balan-
ços Energético Nacional e do Es-
tado de SP, ambos de 2022. Com 
uma economia pujante, São Paulo 
responde por mais de 30% do Pro-
duto Interno Bruto e ocupa posi-
ção de destaque no setor de ener-
gia no país.

O Estado é um grande consumi-
dor de energia elétrica. Também 
é o maior produtor de etanol e 
ocupa o primeiro lugar em termos 
de potência instalada de geração 
distribuída de energia solar foto-
voltaica.

Já o potencial de produção de bio-
gás corresponde a mais do que o 
dobro do consumo paulista. É o 
segundo maior produtor de petró-
leo e gás natural, com projetos de 
novas plataformas, ampliação de 
desenvolvimento de campos e po-
ços pioneiros com alto potencial 
de sucesso na Bacia de Santos, em 
áreas próximas ao Estado. Além 
disso, a produção de hidrogênio 
mostra-se promissora em territó-
rio paulista.

Dessa maneira, o Estado torna-se 
atrativo para investimentos sus-
tentáveis capazes de reduzir as 
emissões de gases causadores do 
efeito estufa (GEE). Um processo 
que passa pela melhoria de efi-
ciência energética de máquinas 

e equipamentos, ou pela descar-
bonização do setor de transporte, 
com substituição de óleo diesel 
por gás natural, mirando o biogás, 
ou, ainda, por meio da eletrifica-
ção, para citar dois exemplos.

“O Plano Estadual de Energia será 
amplamente debatido com a so-
ciedade e com os setores produ-
tivos. Pretendemos atrair ainda 
mais investimentos privados para 
o Estado, por meio de empresas 
que busquem investir em projetos 
focados em transição energética 
e em redução dos gases de efei-
to estufa”, afirma a secretária de 
Meio Ambiente, Infraestrutura e 
Logística, Natália Resende.

O plano foi dividido em duas fases, 
sendo a primeira com cinco eixos 
estruturantes (meio ambiente, so-
cial, infraestrutura, regulação e 
mercado) e 12 áreas de atuação. 
São elas: eficiência energética; 
disponibilidade hídrica e múlti-
plos usos; projetos híbridos; redes 
inteligentes; recursos energéti-
cos; biomassa, biocombustíveis e 
resíduos; petróleo, gás natural e 
derivados; eólica offshore; hidro-
gênio; eletromobilidade; mudan-
ças climáticas; e mecanismos de 
mercado. Tudo dentro de quatro 
vetores de transformação: descar-
bonização, descentralização, di-
versificação e digitalização.

“Temos percebido uma demanda 
importante e crescente por parte 
dos investidores por projetos de 
energia limpa no estado, demons-
trando a competitividade de São 
Paulo nessa tendência global de 
empreendimentos que priorizam 
critérios de sustentabilidade e go-
vernança. Captar esses recursos é 
fundamental para manter a atra-
tividade paulista na economia das 
próximas décadas”, conclui Rui 
Gomes, presidente da InvestSP.
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Exportações do agronegócio em 
SP crescem 4,3% com superávit 

de US$ 6 bi em 2023

AGRONEGÓCIO

Cada vez mais forte e sustentável, o agro representa 37,7% do total comercializado com o 
exterior na balança comercial do Estado este ano

Oagronegócio de São Paulo 
teve um aumento nas expor-
tações de 4,3% nos primeiros 

quatro meses de 2023, em compa-
ração ao mesmo período do ano 
anterior. Em valores, o setor pau-
lista alcançou US$ 7,75 bilhões em 
vendas para o exterior e US$ 1,73 
bilhão em importações. Com isso, o 
agro teve um superávit de US$ 6,02 

bilhões, 4% superior ao registrado 
em 2022.

Esses números foram revelados 
pela Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento do Estado de São 
Paulo, por meio dos pesquisadores 
do Instituto de Economia Agrícola 
(IEA-APTA), José Alberto Angelo, 
Carlos Nabil Ghobril e Marli Dias 

Mascarenhas Oliveira. A partici-
pação do agronegócio na balança 
comercial do Estado deste ano, es-
pecialmente nas exportações, com 
37,7% do total comercializado com 
o exterior, representa a força do se-
tor. Para o secretário de Agricultu-
ra e Abastecimento, Antonio Jun-
queira, os números mostram que o 
agronegócio é cada vez mais forte e 



Revista Municípios de São Paulo  |  57

AGRONEGÓCIO

sustentável no Estado de São Paulo. 
“Os resultados são bastantes signi-
fi cativos e representam a grandeza 
do setor para a economia paulista. 
Estamos trabalhando para incenti-
var o pequeno e médio produtor e, 
com isso, temos a certeza de que es-
ses números vão crescer mais num 
futuro próximo”, destacou.

De janeiro a abril deste ano, os prin-
cipais grupos exportadores do agro-
negócio paulista foram o complexo 
sucroalcooleiro (US$ 1,95 bilhão, 
sendo que, desse total, o açúcar re-
presentou 79,5%); o complexo soja 
(US$1,55 bilhão, tendo a soja em grão 
88,7% de participação no grupo); o 
setor de carnes (US$ 931,76 milhões, 
em que a carne bovina respondeu 
por 78,6%); produtos fl orestais (US$ 
883,40 milhões, com participações 
de 53,5% de celulose e 38,4% de pa-

pel); e de sucos (US$ 682,17 milhões, 
dos quais 97,3% referentes a suco de 
laranja). Esses cinco agregados re-
presentaram 77,4% das vendas ex-
ternas do setor.

A maior variação no desempenho 
das exportações coube ao grupo de 
sucos, que registrou crescimento de 
29,4%, seguido pelo setor fl orestal 
teve (7% ), complexo sucroalcooleiro 
(5,9%), e de soja (1%).

Exportações

O setor sucroalcooleiro teve a maior 
participação (25,2%) nas exporta-
ções do Estado, com 5,9% a mais em 
valores. O complexo soja registrou 
desempenho positivo com elevação 
nos embarques (2,4%) e em valores 
(1,0%). Já a soja em grão e o grupo de 
carnes tiveram aumento em volu-

mes (grãos de +0,6% e café de +0,1%).

 O destaque fi cou para a carne suína, 
que apresentou resultado positivo 
em valores (+89%) e na quantidade 
embarcada (+53,5%). Os produtos 
fl orestais tiveram ganhos de 7% em 
valores e de 8,1% na quantidade em 
relação a 2022. As exportações dos 
produtos de celulose, principal item 
do grupo, apresentaram elevação 
nos valores (+17,6%) e nos embar-
ques (+19,5%).

Importações

Os principais produtos de impor-
tação do agronegócio paulista no 
primeiro quadrimestre de 2023 fo-
ram: salmões (US$ 136,96 milhões), 
papel (US$ 133,1 milhões) e trigo 
(US$120,07 milhões).
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JOVEM APRENDIZ 

“Dei a oportunidade que tive lá 
atrás”, diz empregador em
estreia de jovem aprendiz

Experiência na adolescência foi determinante para trajetória do empresário
Julles Bittencourt, apoiador do Jovem Aprendiz Paulista

Achance profi ssional recebi-
da há pouco mais de duas 
décadas transformou a tra-

jetória do empresário Julles Pra-
do Bittencourt, que agora é um 
dos primeiros apoiadores do Jo-
vem Aprendiz Paulista. Por meio 
do programa do Governo de São 
Paulo, o proprietário do Canto do 
Espetinho, no Grajaú, zona Sul da 
capital, dará ao jovem Erick da Luz, 
de 17 anos, a mesma oportunidade 
que teve no passado.

O programa incentiva micro e peque-
nas empresas a contratar estudantes 
de 14 a 18 anos da rede pública de en-
sino e subsidia a capacitação profi s-
sional dos adolescentes.

“A ideia foi dar a mesma oportuni-

dade que eu tive na época, quando 
eu também tinha 17 anos. Eu pen-
sei: ‘estou com uma estrutura na 
empresa em que posso abrir uma 
oportunidade para esses jovens e 
vou fazer isso”, relatou o empresá-
rio, que passou a receber o jovem 
no dia 16 de maio.

Julles já foi aprendiz na área de 
cozinha e, desde então, trabalha 
no ramo. Ele lembra da sensação 
que sentiu ao ganhar a primeira 
oportunidade e espera propor-
cionar o mesmo para Erick. “Só o 
fato de estar dentro de uma em-
presa, trabalhando, com uniforme, 
é muito prazeroso. Então, é essa 
energia que eu espero que ele ve-
nha trazer e agregar na nossa em-
presa”, afirma.

O estabelecimento de Julles é uma 
entre as milhares de micro e pe-
quenas empresas no estado que 
enxergam no Jovem Aprendiz a 
oportunidade de ampliar negócios 
e, além disso, oferecer a oportuni-
dade de transformação social para 
jovens da comunidade onde atu-
am.

Isso porque um dos benefícios é o 
fato de o programa selecionar os 
jovens para vagas perto de onde 
moram e estudam.

“O recado que eu dou para os outros 
empresários é que vale a pena pen-
sar nisso, dar oportunidade a esses 
jovens. Tem muitos que estão pre-
cisando e que estão próximos. O 
empresário consegue ajudar a re-
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gião onde está e valorizar aqueles 
jovens do bairro que estão preci-
sando. Estou me sentindo feliz, era 
a minha vontade”, diz Julles.

Erick foi um dos primeiros jovens 
benefi ciados pelo novo programa. 
Ele conta que, caso fosse destaca-
do como aprendiz em empresas no 
centro de São Paulo, por exemplo, 
levaria cerca de uma hora e meia 
somente para chegar no local.

“Se fosse mais longe, eu não con-
seguiria chegar na escola depois 
do trabalho. Assim, eu também 
consigo fi car mais tempo em casa, 
com a minha família. Para mim vai 
ser muito bacana, vai agregar mui-
to para o meu desenvolvimento so-
cial e profi ssional também. Estou 
muito empolgado”, comemora.

Apoio familiar

O secretário estadual de Projetos 
Estratégicos, Guilherme Afi f Do-
mingos, diz que o objetivo do pro-
grama, além de abrir as portas do 
mercado para os alunos, é também 
estimular o crescimento econômi-
co de comércios e negócios locais, 
sempre com o envolvimento da fa-
mília e comunidade.

“Num futuro muito próximo, o 
aprendiz de hoje poderá se tornar 
o empreendedor que vai assegu-
rar novas oportunidades a outros 
estudantes. Afi nal, toda microem-
presa pode e deve se tornar uma 
macro família”, afi rma Afi f.

A irmã mais velha de Erick, 

Ariadne Cristini Luz, que também 
foi aprendiz na adolescência, res-
salta que o Jovem Aprendiz Pau-
lista vai impactar diretamente na 
renda familiar. Dos nove familiares 
que residem juntos, só três traba-
lham. Ariadne trabalha como au-
xiliar administrativa e conta que a 
experiência que teve como apren-
diz foi o que lhe direcionou para 
uma profi ssão. Agora, a expectati-
va é que a história se repita com o 
irmão mais novo.

“Fui jovem aprendiz quando tinha 
18 anos. Trabalhei numa fábrica, 
na área de administração. Moldou 
minha vida profi ssional, eu não sa-
bia muito o que fazer. Espero que 
ocorra o mesmo com meu irmão, 
ele gosta dessa área, gosta de co-
zinhar.”

Benefício para até 
60 mil jovens

O Jovem Aprendiz Paulista é co-
ordenado pela Secretaria de De-
senvolvimento Econômico, em 
parceria com a pasta de Projetos 
Estratégicos. O programa prevê 
investimentos de R$ 145,5 milhões 
por parte do Estado e a contrata-
ção de até 60 mil jovens por micro 
e pequenos empreendimentos.

A iniciativa capitaneada pelo go-
vernador Tarcísio de Freitas é iné-
dita no país, reunindo jovens que 
buscam aprendizado profi ssional e 
os pequenos negócios, que são os 
que mais oferecem oportunidades 
para este público no Brasil.

Empresário: saiba como 
se cadastrar no Programa 
Jovem Aprendiz Paulista

Programa localiza, acompanha, avalia 
e treina estudantes para atuar em mi-
cro e pequenas empresas, que contra-
tam aprendiz com menos custos

Com um investimento total de R$ 145,5 
milhões do Governo de SP, o Jovem 
Aprendiz Paulista ampliará as oportu-
nidades de emprego, prevendo a con-
tratação de 60 mil estudantes da rede 
pública. O programa tem como objetivo 
não só gerar empregos, mas também 
contribuir com a educação dos jovens 
e estimular o crescimento econômico 
de comércios e negócios locais.

A iniciativa incentiva as micro e pe-
quenas empresas de São Paulo a con-
tratarem jovens de 14 a 18 anos ma-
triculados na rede estadual de ensino, 
por meio de benefícios ao empregador, 
oferecendo capacitação custeada pelo 
Estado e vaga de trabalho próxima à 
escola e à residência do aluno.

Veja abaixo o passo a passo sobre 
como participar.

Para o empresário:

Passo 1 – Importante estar registrado 
como ME ou EPP, ter um e-mail válido 
e de acesso frequente, número de tele-
fone atualizado e já separar documen-
tos como CNPJ e endereço com CEP.

Passo 2 – Com os documentos em 
mãos, acesse o link e efetue o ca-
dastro das empresas por meio do link 
www.jovemaprendiz.sp.gov.br.

Passo 3 – Com as informações preen-
chidas e o cadastro feito, interlocuto-
res do Programa entrarão em contato 
para explicar os próximos passos para 
abrir uma vaga. Com auxílio de nossos 
especialistas, você faz a seleção dos 
candidatos e faz a contratação do me-
lhor perfi l para seu negócio.

Passo 4 – Defi nida a contratação, a 
equipe de especialista faz a assina-
tura de contrato por meio do próprio 
sistema. 
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SP SEM FOGO

SP Sem Fogo: Defesa Civil Estadual usa 
satélites e mapas em tempo real para 

prevenir e combater focos de incêndio
Órgão aposta em inovações tecnológicas de monitoramento para o período de estiagem

OGoverno de São Paulo, por meio 
da Defesa Civil Estadual, conta 
com ferramentas tecnológicas 

aprimoradas para auxiliar na preven-
ção e combate a incêndios durante a 
Operação SP Sem Fogo, que ocorre du-
rante o período de estiagem, que vai de 
1º de junho até 30 de setembro.

São dois mapas atualizados diaria-
mente que conseguem, por meio de 
algoritmos e de monitoramento via 
satélites, detectar possíveis riscos de 
incêndio em cada região do estado e 
também identifi car focos de queima-
da já existentes. As ferramentas são 
fruto de um contrato da Defesa Civil 
com a empresa de meteorologia Cli-
matempo.

As tecnologias foram utilizadas no 
período de estiagem do ano passado e 
passaram por melhorias para a Opera-
ção SP Sem Fogo de 2023.

Mapa de Risco de
Incêndio

O Mapa de Risco de Incêndio funcio-
na como uma ferramenta preventiva. 
Com base em modelos meteorológi-
cos, é possível identifi car as chances 
de incêndio em determinado local. 
Isso é feito a partir de algoritmos que 
compilam dados sobre elementos 
como o nível de chuva dos últimos 
dias, cobertura vegetal, umidade do ar 
e do solo, temperatura e velocidade do 
vento.

Com isso, a ferramenta gera diferen-
tes cores no mapa, que representam 
as chances de um incêndio ocorrer. 
As cores são atualizadas duas vezes 
ao dia. Além do dia atual, também são 
mostrados mapas com previsão para 
os próximos cinco dias.

No início, o mapa contava com quatro 

cores: vermelho (alerta para risco de 
incêndio), laranja (chance alta para in-
cêndio), amarelo (nível baixo) e cinza 
(sem risco). Desde o fi nal da operação 
passada, no entanto, foi incluída a cor 
roxa, que representa o risco de maior 
gravidade.

“Devido aos algoritmos, acontecia 
muito, principalmente em agosto e 
setembro, que são os meses onde 
mais tem incêndio em vegetação, de 
o mapa fi car quase todo vermelho, em 
alerta, e isso diminuía a nossa pers-
pectiva de focar nas regiões que real-
mente estavam críticas. Pedimos para 
apurarem esse algoritmo e criarem a 
condição emergencial, a roxa, para a 
gente focar nelas”, afi rma o Capitão 
Zaupa, diretor do Centro de Gerencia-
mento de Emergências da Defesa Civil 
Estadual.

A partir dos alertas emitidos, os mu-
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nicípios conseguem se preparar para 
eventuais combates, além de promo-
ver campanhas para a conscientiza-
ção da população.

“Com base nessa previsão, os agentes 
conseguem se preparar, fazendo cam-
panhas com a população para não jo-
gar bituca de cigarro, não colocar fogo 
em lixo em terrenos, porque qualquer 
foco pequeno pode se alastrar e sair 
do controle. Além de campanhas de 
saúde pública, para as pessoas man-
terem suas residências umidifi cadas, 
por exemplo”, diz o capitão Zaupa.

Além das chances de incêndio, o mapa 
também consegue identifi car possí-
veis chegadas de frentes frias, o que 
serve para os gestores locais se ante-
ciparem e oferecerem auxílio à popu-
lação que vive nas ruas, por exemplo.

Todos os 645 municípios do Estado de 
São Paulo recebem essas informações, 
por meio do Sistema Integrado de De-
fesa Civil, que agrega os coordenadores 
municipais de Defesa Civil e suas equi-
pes, além dos coordenadores regionais.

SMAC

Outra ferramenta utilizada pela Defe-
sa Civil nesta época do ano e que tam-
bém passou por melhorias para 2023 é 
o Sistema de Monitoramento e Alerta 
da Climatempo, o SMAC.

A partir de informações colhidas por 
quatro satélites, um fi xo e três orbi-
tais, o sistema gera um mapa a partir 
do qual é possível identifi car focos de 

incêndio já em andamento. Os focos 
identifi cados costumam ter abrangên-
cia de mais de 50 metros quadrados.

Ao detectar uma possível queimada, 
os satélites - que possuem diferentes 
níveis de sensibilidade - fazem mar-
cações no mapa. Cada satélite tem um 
marcador com uma cor diferente. Os 
“pins” são georreferenciados, com la-
titude e longitude, o que possibilita a 
localização exata do fogo.

“Pode ser que o foco seja pequeno e o 
satélite mais sensível pegue, mas o 
menos sensível, não. Os focos peque-
nos não são de interesse da Defesa 
Civil, eles podem ser, por exemplo, um 
fogo urbano, um fogo em caçamba, um 
pequeno foco em terreno”, explica o ca-
pitão Zaupa. “Quando é realmente um 
fogo de grandes proporções, seja em 
reservas estaduais, seja numa planta-
ção, ele vai ser apontado por mais de 
uma cor de satélite, vai ter um pin azul, 
um vermelho, um amarelo”, completa.

Com base nisso, a Defesa Civil faz 
contato com o município para ave-
riguar se a ocorrência de incêndio já 
foi identifi cada. Se não, o órgão infor-
ma os agentes locais, que despacham 
uma viatura para o local e efetuam o 
combate, por meio do Corpo de Bom-
beiros ou da própria Defesa Civil mu-
nicipal.

Segundo o capitão, no ano passado, já 
foi possível identifi car diversos incên-
dios que ainda não tinham sido regis-
trados pelos municípios, os auxiliando 
no combate. “Houve várias situações 

em que ligamos para o Corpo de Bom-
beiros ou para o agente municipal de 
Defesa Civil, que foram até o local efe-
tuar o combate. Ou que foram e o fogo 
já havia sido extinto naturalmente”, 
afi rma o capitão da Defesa Civil.

Para este ano, o sistema passou por 
melhorias. “A gente aprimorou neste 
ano colocando alguns fi ltros. Antes, o 
sistema mostrava os focos das últimas 
24 horas, e pedimos para mudar para 
as últimas três horas, para ser algo 
mais em tempo real”, afi rma Zaupa.

Outro aprimoramento para a Opera-
ção SP Sem Fogo 2023 foi a disponi-
bilização de logins para que todas as 
19 regiões administrativas do estado 
tenham acesso ao mapa.

“No ano passado, a gente fazia a tria-
gem aqui no Centro de Gerenciamen-
to, junto de um meteorologista, pegava 
o telefone e ligava para a região que 
tinha um adensamento de focos. Por-
que a gente ainda estava testando a 
ferramenta”, afi rma o capitão.

“Agora não, além de colocarmos o fi ltro 
das últimas três horas, para ter uma 
análise mais assertiva, vamos abrir 
também o acesso para todas as regi-
ões , para que também possam fazer 
o monitoramento. Em vez de termos 
três ou quatro pessoas olhando para o 
estado todo, vamos ter cerca de duas 
mil, somando todos os agentes muni-
cipais”, completa o diretor do Centro 
de Gerenciamento de Emergências da 
Defesa Civil Estadual.

Umidade relativa do ar

Além dos mapas, a Defesa Civil colo-
cará em prática neste período de es-
tiagem o Plano de Contingência para 
a época da seca, como já ocorre todos 
os anos. São 190 municípios que parti-
cipam do plano, concentrados nas re-
giões norte e noroeste do estado, tra-
dicionalmente mais secas. Por meio 
desse plano, os municípios recebem 
alertas da Defesa Civil com base nos 
diferentes níveis de umidade relativa 
do ar registrados.
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VIVA LEITE

Governo de SP distribuirá 
55 milhões de litros de leite em 

2023 para combater anemia
Programa Vivaleite benefi cia mais de 300 mil crianças no estado de SP; leite é enriquecido 

com ferro e vitaminas A e D

OGoverno do Estado de São 
Paulo, por meio da Secreta-
ria de Desenvolvimento So-

cial, entregará 55 milhões de litros 
de leite até o fi nal de 2023, benefi -
ciando 308 mil crianças em todo o 
estado. São 4,6 milhões de litros de 
leite entregues por mês, por meio do 
Vivaleite, maior programa de distri-

buição de leite pasteurizado e enri-
quecido do Brasil. O investimento é 
de R$ 290 milhões por ano.

O Vivaleite foi criado para combater 
a anemia por defi ciência de ferro em 
crianças. Segundo estudo liderado 
pela Universidade Federal de São 
Carlos (UFSCar), 01 a cada 03 crian-

ças de até 7 anos sofre de anemia 
por defi ciência de ferro no Brasil. 
A anemia ferropriva pode afetar a 
disposição de crianças e contri-
buir para seu isolamento, défi cit de 
aprendizado e difi culdades no de-
senvolvimento intelectual, além de 
prejudicar o sistema imunológico.
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A fórmula do leite fornecido pelo 
Programa Vivaleite é fortifi cada 
com Ferro e vitaminas A e D. Ao 
consumir o leite enriquecido, crian-
ças e idosos em vulnerabilidade 
saem das estatísticas de anemia no 
país. Para as crianças, o leite auxilia 
no crescimento e desenvolvimen-
to, fornece nutrientes essenciais e 
também é uma fonte de hidratação. 
No caso dos idosos, o leite fortifi ca-
do auxilia na saúde óssea e fornece 
proteínas importantes para a massa 
muscular.

“O programa Vivaleite é mais um 
exemplo de recurso público bem 
empregado, pois leva segurança 
alimentar e nutricional a crianças 
e idosos vulneráveis, previne a ane-
mia e ainda fomenta a cadeia produ-
tiva de leite no estado, que adquire o 
produto de pequenos e médios lati-
cínios”, avalia Gilberto Nascimento, 
secretário estadual de Desenvolvi-
mento Social.

Bene� ciários aprovam o 
programa

Moradora na Comunidade Quaren-
tenário, em São Vicente, na Baixa-
da Santista, a dona de casa Tatiane 
Silva, 39 anos, há seis meses tem 
acesso ao leite do Programa Vivalei-
te para alimentar seus fi lhos de 1 e 
6 anos. Desempregada, quando não 
tinha o leite fazia café preto até para 
as crianças. “O leite está caro tanto 
no supermercado quanto no merca-
dinho do bairro. Se não tivesse o Vi-
valeite, não teríamos condições de 
comprar”, falou.

Outra benefi ciária do Vivaleite, a 
dona de casa Kátia Cristina de Sou-
za, 41 anos, também está desem-
pregada e tem três fi lhos pequenos, 
7, 5 e 3 anos. Ela destaca que o leite 
ajuda no sustento das crianças e na 
economia do lar. “Trabalho como au-
xiliar de limpeza, mas como estou 
desempregada, faço uns bicos para 
ajudar meu marido. Se não fosse 

esse leite que é distribuído de graça 
pelo governo, não sei o que seria da 
gente. Aqui em casa são cinco bocas 
para sustentar”, afi rmou.

Para ter acesso ao programa, idosos 
e famílias com crianças até 6 anos, 
em vulnerabilidade social, devem 
procurar o CRAS (Centro de Refe-
rência da Assistência Social) do seu 
município.
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TECNOCIDADES

Estado de SP representa 
um em cada quatro municípios 

com 5G no Brasil
Apenas nos primeiros cinco meses de 2023, o número de municípios paulistas com

leis atualizadas para receber a tecnologia 5G subiu 75%

Quase 70 cidades paulistas 
já contam com a tecnologia 
5G, o que representa 28% dos 

municípios brasileiros com a in-
ternet de alta velocidade. O núme-
ro pode crescer ainda mais com a 
aprovação nos municípios paulis-
tas de novas leis, adequadas à nova 
tecnologia de transmissão.

Apenas nos primeiros cinco meses 
de 2023, o número de cidades do 
Estado de São Paul com leis atua-

lizadas para receber a tecnologia 
5G subiu 75%, saindo de 61 para 107 
municípios com legislação ade-
quada à nova tecnologia.

A autorização da Anatel e a atuali-
zação da legislação abrem as por-
tas para que as empresas possam 
instalar as antenas de transmis-
são. Até 2022, apenas três municí-
pios paulistas estavam autorizados 
pela agência. Este ano, o número 
subiu para 267. Atualmente, o es-

tado paulista já concentra a maior 
parte das antenas instaladas no ter-
ritório nacional (31%).

Diante da oportunidade, o Governo 
de São Paulo tem buscado gesto-
res locais para conscientizar sobre 
as mudanças necessárias para a 
chegada da internet 5G, que ofere-
ce uma navegação até 100 vezes 
mais rápida. Para isso, o programa 
TecnoCidades, da Secretaria de De-
senvolvimento Econômico (SDE) 
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em parceria com a InvestSP, vem 
dando apoio a prefeituras e câma-
ras municipais na modernização 
da chamada “lei das antenas”, fun-
damental para que as cidades rece-
bam a infraestrutura necessária.

O objetivo, além de garantir que o 
serviço chegue antes à população, 
é que São Paulo consiga atrair in-
vestimentos e novas empresas fo-
cadas em inovação e tecnologia, 
com geração de emprego, renda e 

melhora da qualidade de vida das 
pessoas e do serviço público.

“O 5G é essencial para o crescimen-
to de todos os setores da economia. 
Acredito que podemos chegar a 270 
municípios com a tecnologia até 
o fi nal deste ano e esse é um pas-
so importante para darmos início 
ao desenvolvimento estabelecido 
pelo governador Tarcísio de Freitas 
como um dos pilares desse gover-
no”, afi rma o secretário de Desen-
volvimento Econômico do Estado 
de São Paulo, Jorge Lima.

Municípios que precisarem de 
apoio podem procurar a SDE, por 
meio da InvestSP. Além do atendi-
mento aos gestores locais, a Secre-
taria já realizou dois seminários, 
em São José do Rio Preto e Bauru, 
nos quais reuniu representantes de 
diversas cidades para debater o as-
sunto, levar informações sobre o 5G 
e orientar sobre o processo de mo-
dernização das leis.

Cidades Inteligentes

As ações para acelerar a chega-
da do 5G integram uma iniciativa 

ainda maior da SDE, o programa 
TecnoCidades, que visa promover 
a transformação dos municípios 
paulistas em “cidades inteligentes”.

Com o avanço do 5G, o programa, 
em um segundo momento, mape-
ará as principais demandas das 
cidades e buscará soluções inte-
ligentes e inovadoras mais ade-
quadas, como: uso de prontuários 
eletrônicos nas unidades de saúde, 
telemedicina, sistemas de vigilân-
cia interconectados para reforçar 
a segurança pública, soluções de 
controle do fl uxo de pedestres e 
veículos, uso de plataformas digi-
tais e recursos de realidade virtual 
nas escolas, ampliação da oferta de 
energia renovável e melhorias na 
própria gestão pública, com a in-
tegração de sistemas e um maior 
controle dos processos.

O TecnoCidades também acom-
panhará a implantação dessas 
soluções, com suporte técnico, e 
buscará estabelecer parcerias com 
entidades nacionais e internacio-
nais, a fi m de ampliar o programa e 
promover a cooperação e a troca de 
experiências entre os municípios.
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PPA

Foram coletadas sugestões de investimento em Saúde, Educação, Segurança
e demais áreas de atuação do Governo do Estado

PPA 2024-2027: sugestões dos
cidadãos nas audiências irão 
subsidiar ações do Governo 

OGoverno do Estado de São 
Paulo, por meio da Secre-
taria da Fazenda e Planeja-

mento (Sefaz-SP) realizou de 4 de 
maio a 1º de junho as Audiências 
Públicas Regionais Virtuais, nas 
Regiões Administrativas, Metro-
politanas e Aglomerado Urbano 
do Estado, com o intuito de subsi-
diar a elaboração do Projeto de Lei 

Orçamentária Anual – LOA 2024 
e o Plano Plurianual – PPA 2024-
2027.

Foram, ao todo, 18 audiências, 
contando com a participação de 
vários segmentos da sociedade 
cujas demandas e observações 
aprofundaram o conhecimento 
das realidades locais, conferindo 

às Audiências Públicas Regionais 
Virtuais uma estratégia de plane-
jamento e desenvolvimento.

As reuniões ofereceram aos cida-
dãos a oportunidade de elenca-
rem os projetos que consideram 
prioritários para cada região e 
que, por sua vez, são essenciais 
na identificação de ações para a 
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PPA

promoção do desenvolvimento 
paulista. As Audiências, em seu 
ambiente de votação, permitiram 
aos cidadãos escolher os “Objeti-
vos Estratégicos” que, em sua opi-
nião, colaboram para o desenvol-
vimento da região em que vivem.

Balanço da Sefaz-SP aponta que 
os itens mais recorrentes apre-
sentados pela população foram a 
gestão educacional, valorização 
profissionais da Educação, da 
força Policial e investimento em 
Centros de Formação Técnica, por 
meio de parcerias com universi-
dades nas áreas cientifica, tecno-
lógica e profissionalizante.

Os cidadãos também apontaram 
demandas relacionadas às áreas 
da Saúde, incluindo a utilização 
de tecnologias digitais, integra-
ção com as redes assistenciais e 
reestruturação da rede hospitalar. 
Saneamento e ampliação de rotas 
de trens e do Metrô também foram 
temas abordados nas audiências.

Com base nas opiniões e suges-
tões colhidas, os diversos seg-
mentos do Governo do Estado irão 
estruturar suas propostas para o 
PPA 2024-2027, dando continuida-
de ao processo de planejamento, 
com foco na melhoria da quali-
dade do gasto - Plano Plurianual 

é o instrumento privilegiado para 
aprimorar e revisar aquilo que 
vem sendo implementado. 

O Projeto de Lei referente ao Plano 
Plurianual de 2024-2027 será en-
viado à ALESP até o dia 11 de agos-
to deste ano, quatro dias antes do 
prazo constitucional. 

Siga a Sefaz nas redes sociais:

Twitter: sefaz_sp 
Instagram: sefaz_sp
Facebook: sefazsp 
Linkedin: sefazsp
Flickr: sefazsp 
SoundCloud: sefazsp
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SEGURANÇA PÚBLICA

Governo do Estado confi rma
aumento salarial para 

as polícias de São Paulo
Com aval da Assembleia Legislativa, reajuste médio de 20,2% benefi ciará mais 

de 100 mil policiais, incluindo aposentados e pensionistas

Ogovernador Tarcísio de 
Freitas sancionou nesta 
segunda-feira (12) o proje-

to de lei que estabelece aumento 
salarial médio de 20,2% para as 
carreiras das forças de Segurança 
Pública de São Paulo. A proposta 
do Governo do Estado foi aprova-
da pela Assembleia Legislativa 

do Estado de São Paulo (Alesp) no 
último dia 23 de maio, com 84 vo-
tos favoráveis. Com a sanção, os 
novos valores dos salários dos po-
liciais passam a valer a partir do 
dia 1º de julho.

“Para que nós tenhamos seguran-
ça pública, é necessário reconhe-

cer e valorizar as forças policiais. 
E esse é o primeiro passo de mui-
tos outros que serão dados”, afir-
mou o governador. “Estamos ex-
tremamente comprometidos com 
a segurança pública. Temos que 
aproveitar o que temos de mais 
valioso, que é o nosso profissio-
nal. Se nós proporcionarmos tec-
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SEGURANÇA PÚBLICA

nologia e infraestrutura e se valo-
rizarmos as corporações, eu não 
tenho dúvida: nós vamos vencer a 
guerra da segurança pública e ga-
rantir a paz para o cidadão”, acres-
centou Tarcísio.

A cerimônia no Palácio dos Ban-
deirantes também teve a partici-
pação do secretário-chefe da Casa 
Civil, Arthur Lima, do secretário-
-chefe da Casa Militar e coorde-
nador da Defesa Civil do Estado, 
coronel Henguel Ricardo Pereira, 
dos secretários de Estado Guilher-
me Derrite (Segurança Pública), 
Gilberto Kassab (Governo e Rela-
ções Institucionais), Samuel Ki-
noshita (Fazenda e Planejamen-
to), Lais Vita (Comunicação) e do 
presidente em exercício da Alesp, 
Gilmaci Santos, além de autori-
dades policiais, parlamentares e 
representantes da sociedade civil.

O reajuste avalizado pelo Gover-
no do Estado e pela Alesp é iné-
dito em um primeiro ano entre as 
administrações paulistas mais 
recentes. O aumento beneficiará 
mais de 100 mil integrantes das 
forças estaduais de segurança, in-
cluindo profissionais das polícias 
Civil, Militar, Técnico-Científica, 
aposentados e pensionistas.

O reajuste médio de 20,2% tam-

bém é signifi cativamente superior 
à infl ação acumulada entre abril de 
2022 e março deste ano, de 4,65% se-
gundo o Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor (IPCA). O objetivo 
do Governo do Estado é assegurar 
aumento salarial real aos policiais 
ainda no início da atual gestão.

As categorias de entrada nas po-
lícias paulistas foram as mais 
beneficiadas pelo aumento: sol-
dados 2ª classe vão receber R$ 
4.066,54 (aumento de 31,62%); es-
crivães 3ª classe terão salários de 
R$ 5.879,68, (aumento de 24,64%); 
e policiais técnico-científicos 
3ª classe passarão a ganhar R$ 
5.526,72, (aumento de 22,19%). O 
impacto no orçamento estadual 
vai ser de R$ 2,5 bilhões em 2023.

“A sanção do projeto aprovado na 
Assembleia Legislativa marca o 
início da gestão com relação à 
valorização salarial das carreiras 
policiais. É um justo reconheci-
mento por parte do Governo do 
Estado e um compromisso do go-
vernador. E, de maneira histórica, 
fazendo logo no início da gestão, 
isso nunca aconteceu em São 
Paulo nessa proporção de mais de 
20%. O que a gente espera é que a 
polícia continue fazendo o gran-
de trabalho que vem fazendo, em 
especial com produtividade ope-

racional”, declarou o secretário da 
Segurança Pública.

O projeto de reajuste salarial foi 
baseado nas propostas encami-
nhadas pelas próprias polícias e 
niveladas pela Secretaria da Se-
gurança Pública para balancear as 
remunerações e evitar distorções 
em algumas categorias, que au-
mentariam a disparidade salarial 
entre as carreiras.

O aumento resgata as carreiras 
policiais de uma situação de am-
pla defasagem e é baseado em 
três pilares: aumento da atrativi-
dade para os cargos de início de 
carreira, retenção de talentos e 
fomento ao fluxo de carreira. Os 
novos padrões de vencimentos 
para as polícias não são lineares, 
perfazendo índices diferentes de 
reajustes para cada carreira.

Contratações e 
investimentos

A valorização das polícias na atu-
al gestão estadual também passa 
pela recomposição de quadros pro-
fi ssionais. Em menos de seis me-
ses, a administração paulista auto-
rizou a nomeação de 878 soldados 
da PM e 126 papiloscopistas da 
Polícia Civil. Além disso, o gover-
nador Tarcísio também autorizou a 
abertura de editais para contrata-
ção de 5,6 mil novos PMs, sendo 5,4 
mil soldados e 200 alunos ofi ciais.

Na solenidade, o governador tam-
bém anunciou novas ações para 
melhorar a qualidade do trabalho 
policial, como repasse extra de 
R$ 23 milhões para o Hospital da 
PM; elaboração de projeto de lei 
para contratação de médicos, en-
fermeiros, dentistas e psicólogos 
como ofi ciais temporários da PM; 
proposta de reajuste Diária Espe-
cial por Jornada Extraordinária de 
Trabalho (Dejem); e investimentos 
em equipamentos de tecnologia, 
monitoramento e inteligência para 
a Polícia Civil.
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Muitos Municípios se pre-
ocupam com o fim que 
de-vem dar à madeira, 

massa verde, restos de podas de 
árvores, ou seja, o lixo verde, que 
é composto de resíduos sólidos 
oriundos dos serviços de limpeza 
urbana.

De fato, resíduos como madeira, 
massa verde, restos de podas de 
árvore, são o resultado dos servi-
ços de varrição, capina, roçada, 
poda e atividades correlatas em 
vias e logradouros públicos, que 
caracterizam os serviços de lim-
peza urbana.

E qual seria a destinação adequa-
da para esses tipos de resíduos?

A destinação final ambiental-
mente adequada de resíduos in-
clui a reutilização, a reciclagem, a 
compostagem, a recuperação e o 
aproveitamento energético ou ou-

O que fazer com 
o “lixo verde”? 

Por Isabela Giglio

RESÍDUOS



Revista Municípios de São Paulo  |  71

Isabela Giglio é advogada, Consulto-
ra Jurídica da CONAM – Consultoria em 
Administração Municipal, especialista 
em Direito Administrativo e em Direito 
Processual Civil pela PUC/SP, integrante 
do Infra Women Brazil e autora dos li-
vros “Improbidade Administrativa – Dolo 
e Culpa” e “A Administração Pública e o 
Terceiro Setor”, e coautora dos livros “O 
Marco Regulatório do Terceiro Setor” e 
“Vinte Anos de Constituição” (isabela.gi-
glio@conam.com.br).

tras destinações admitidas pelos 
órgãos competentes do Sisnama, 
do SNVS e do Suasa, entre elas 
a dispo-sição final, observando 
normas operacionais específicas 
de modo a evitar danos ou riscos 
à saúde pública e à segurança e a 
minimizar os impactos ambien-
tais adversos.

Por sua vez, a disposição final 
consiste na distribuição ordena-
da de rejeitos em aterros median-
te observância das normas ope-
racionais específicas de modo a 

evitar danos ou riscos à saúde pú-
blica e à segurança e a minimizar 
os impactos ambientais adversos.

Isso significa que todas as for-
mas de destinação de resíduos 
mencionadas são consideradas 
admissíveis, sendo possível a dis-
posição desses resíduos no aterro 
sanitário, caso seja essa a solução 
adotada no Município.

De qualquer sorte, é importan-
te conferir uma destinação útil 
a tais resíduos que compõem o 
lixo verde, o que deverá estar de 
acordo com o plano municipal de 
resíduos sólidos.

Com efeito, essa destinação pode 
representar uma fonte de gera-
ção de emprego e renda, como 
a produção de móveis e artigos 
de decoração com troncos, arte-
sanato, construção de moradias 
po-pulares, fabricação de papeis 
e adubos orgânicos, geração de 
energia, etc.

Essa destinação pode estar com-
preendida na execução de even-
tual contrato de limpeza urbana, 
inclusive, de acordo com a conve-
niência administrativa.

Caso contrário, em havendo vo-
lume considerável dos resíduos 
como madeira, massa verde, res-
to de podas de árvores, oriun-dos 
dos serviços de limpeza urbana, é 
possível que o Município proceda 
a uma cotação de mercado para 
conferir um valor a esses resí-
duos e, a partir de então, realizar 
um chamamento público a fim de 
promover a sua alienação.

Dessa forma, respeitando-se o 
princípio da igualdade, confe-
rir-se-á uma destinação útil aos 
resíduos, a qual gera economia 
para o Município, por um lado, no 
transporte desse material e, ain-
da, rende algum valor aos cofres 
públicos.

É interessante registrar, ainda, 
que, a exemplo do Município de 
São Paulo, é possível criar um 
programa para o aprovei-tamen-
to de madeira gerada pelas podas 
de árvores, buscando benefícios 
econômicos e ambientais para a 
cidade, por um lado, e reduzindo 
o desmatamento e aumentando 
a vida útil dos aterros, por outro, 
além de economizar no transpor-
te do material para os aterros sa-
nitários. 

Isso foi feito por meio da Lei Mu-
nicipal nº 14.723/2008, que criou 
o Programa de Aproveitamento 
de Madeira de Podas de Árvores 
– PAMPA, regulamentada pelo De-
creto nº 51.664/2010.

Dessa forma, é possível conferir 
aos resíduos uma destinação ade-
quada e, ao mesmo tempo, mais 
proveitosa tanto do ponto de vis-
ta econômico quanto do ponto de 
vista ambiental.

RESÍDUOS
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Utilização da tabela CMED em 
editais de aquisição de 

medicamentos segundo a
jurisprudencia do TCE-SP

JURISPRUDÊNCIA

Recente pesquisa do Obser-
vatório de Jurisprudência 
do TCE-SP chama atenção 

sobre o tema da aquisição de me-
dicamentos parametrizado na ta-
bela CMED da ANVISA.

A Câmara de Regulação do Mer-
cado de Medicamentos (CMED) 
é um órgão ministerial respon-
sável pela regulação econômica 
do mercado de medicamentos no 
Brasil. A lista disponibilizada tem 
como objetivo indicar os preços 
máximos dos medicamentos. 

Ocorre que, por diversas vezes 
Municípios que buscam realizar 
a compra dos medicamentos tem 
se utilizado dos preços da tabela 
CMED para definir o valor dos me-
dicamentos a serem adquiridos. 
Tal atitude tem sido condenada 
pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, pois, segundo esses 
julgados, tende a gerar custos ele-
vados dos itens adquiridos pela 
Administração Pública. 

Nesse sentido, em mais de uma 
oportunidade, em acórdãos de re-

latoria de Sidney Estanislau Be-
raldo a prática foi rechaçada: 

“Quanto ao uso da tabela CMED, 
assente o entendimento deste 
Plenário no sentido de que seu 
uso “não garante a aquisição 
de medicamentos em conso-
nância com os preços pratica-
dos no mercado, uma vez que é 
referencial que retrata valores 
máximos e não médios de me-
dicamentos”4, não servindo, 
assim, como base de cálculo 
sobre o qual deve recair o des-
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JURISPRUDÊNCIA
conto estabelecido no certame 
licitatório.”

(TC-019137.989.22-4; Rel. Sid-
ney Estanislau Beraldo; Data 
da sessão: 05-10-2022) 

“Nesse passo, conforme tam-
bém foi registrado no laudo da 
Fiscalização, fonte mais apro-
priada, no sentido de externar 
os preços vigentes no mercado, 
é o BPS – Banco de Preços da 
Saúde, que informa os preços 
pagos, em âmbito nacional, por 
medicamentos e produtos da 
área da saúde, adquiridos por 
instituições públicas e priva-
das, em detrimento da tabela 
CMED, que apenas reflete os 
preços máximos para a aquisi-
ção, e pode trazer sobrepreços 
nos seus registros.

Logo, conquanto a Recorrente 
afirme que os preços pratica-
dos estão dentro da margem 
da Tabela CMED e na média de 
pesquisa de preços de fornece-
dores constantes no processo 
licitatório, como restou de-
monstrado pela Fiscalização e 
consignado na decisão comba-
tida, o cotejo entre alguns dos 
valores consignados no orça-
mento estimativo e os preços 
vigentes no mercado à época 
revela que a economicidade do 
ajuste foi diretamente compro-
metida.”

(TC-019137.989.22-4; Rel. Sid-
ney Estanislau Beraldo; Data 
da sessão: 05-10-2022) 

Também comunga dessa posi-
ção, o Relator Robson Marinho, 
quando relata que:

Ainda que haja alguma diver-
gência na atuação desta Corte 
acerca da matéria, o bom traba-
lho da Assessoria Técnica evi-
denciou que a adoção da tabela 
da CMED não garante a aquisi-
ção de medicamentos em con-

sonância com os preços pra-
ticados no mercado, uma vez 
que é referencial que retrata 
valores máximos e não médios 
de medicamentos.

(TC-015655.989.22-6; Rel. Ro-
bson Marinho; Sessão de 
17/08/2022)

Nesse sentido, encontra-se voto 
mais recente de Cristina de Cas-
tro de Moraes, que consignou:

Do mesmo modo, também se 
revela inadequada a adoção 
do critério adjudicatório de 
maior desconto sobre a Tabela 
da CMED/ANVISA, consoante 
se verifica em diversos prejul-
gados desta Casa, uma ver que 
esta faz referência somente 
aos preços máximos dos pro-
dutos, não refletindo a realida-
de do mercado.
TC-017787.989.22-7; Rel. Cristi-
na de Castro Moraes; Sessão de 
31/08/2022)

No mesmo sentido dos julga-
mentos exarados no Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, 
encontra-se o posicionamento 
do Tribunal de Contas da União, 
que reforça o entendimento que a 
utilização da tabela CMED traz a 

possibilidade de superdimensio-
namento dos preços dos medica-
mentos:

ACORDAM os Ministros do 
Tribunal de Contas da União, 
reunidos em sessão do Plená-
rio, ante as razões expostas 
pelo Relator, com fundamen-
to nos arts. 41, inciso II, da Lei 
8443/1992 e 250, incisos II e III, 
do Regimento Interno, em: 

9.1. determinar ao Ministé-
rio da Saúde, com fundamen-
to no art. 15 da Lei 8.666/1993, 
que, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, alerte estados e muni-
cípios quanto à possibilidade 
de superdimensionamento 
de preços-fábrica registrados 
na Tabela Cmed, tornando-se 
imprescindível a realização 
de pesquisa de preços prévia 
à licitação, e que a aquisição 
de medicamentos por preços 
abaixo do preço-fábrica regis-
trado não exime o gestor de 
possíveis sanções;

Tomando em consideração esses 
precedentes vale o alerta de que  
tem sido considerado imprescin-
dível para aquisição de medica-
mentos a realização de pesquisa 
de preços prévia à licitação.
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Por Marilene Mariottoni

Parceiras: APM – APVPESP – APDESP
Ponto alto do 65º Congresso Estadual dos Municípios, no dia 10 de maio, foi a 
ofi cialização da parceria da Associação Paulista de Municípios (APM) com a 
Associação das Prefeitas e Vice-Prefeitas do estado de São Paulo (APVPESP) 
e com a Associação das Primeiras Damas do Estado de São Paulo (APDESP). 
Os Presidentes Fred Guidoni (APM), Luciani Martinelli (APVPESP) e Luana 
Pocay (APDESP) fi zeram importantes e efusivos pronunciamentos comemo-
rando a parceria. Na foto, à Mesa dos trabalhos: Marilene Mariottoni, Dra. 
Tânia Ziulkoski (Movimento da Mulher Municipalista da CNM), Fred Gui-
doni, Luciani Martinelli, Luana Pocay, Diretor Paulo Sérgio Alves e Marcelo 
Barbieri. O auditório estava repleto de autoridades, Prefeitos, Vice-Prefeitos, 
Vereadores e demais congressistas que aplaudiram com veemência o ato de 
assinatura do documento elaborado pelo Dr. Luciano Ferreira Peres, advoga-
do da APM.

CNM
Após o sucesso da palestra da Dra. Tânia 
Ziulkoski sobre a Participação Política Femi-
nina no Estado de São Paulo, a Dra. Tânia, a 
moderadora do painel Marilene Mariottoni e 
Juliana Cintra reuniram-se no stand da Con-
federação Nacional dos Municípios (CNM), 
muito bem organizado e com compareci-
mento expressivo de autoridades das várias 
esferas e dos congressistas em geral. Presi-
dente Paulo Ziulkoski (CNM) atuando em um 
auditório e a Dra. Tânia com sua palestra, 
mostraram a pujança da entidade e que par-
ceira importante é para a APM e aos municí-
pios brasileiros.

Mulheres em DESTAQUE
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MULHERES EM DESTAQUE

Dra. Tânia Ziulkoski
A incansável e competente Dra. Tânia Ziulkoski, Presidente do 
Movimento Mulheres Municipalistas da Confederação Nacional 
dos Municípios (MMM-CNM) fez excelente palestra no 65º Con-
gresso Estadual dos Municípios. A Participação Política Feminina 
no Estado de São Paulo foi tema bem desenvolvido, contando com 
a atenção dos congressistas presentes e com aplausos efusivos.

Mensagens no painel
Os Congressistas do 65º Congresso 
Estadual dos Municípios deixaram 
mensagens no painel especialmente 
colocado para isso, no Centro de Con-
venções de Ribeirão Preto. Também 
colocaram suas mensagens: Vereadora 
Bete do Broa (Itirapina), Vice Prefeita 
Luciani Martinelli (Guapiaçu), Marilene 
Mariottoni, Prefeita Graça Zucchi Mo-
raes (Itirapina), Prefeita Pétala Lacerda 
(Caçapava) e Chefe de Gabinete Ana 
Paula Andreolli (Itirapina).

Ofi cina Municipal
Com participação destacada no Con-
gresso, foram entregues publicações 
de políticas públicas aos Congressis-
tas e feitas palestras de Eder Brito so-
bre Consórcios e da Profa. Alícia Freijó 
Rodrigues sobre Educação Básica. Na 
foto: Presidente José Mário Brasiliense 
Carneiro (Presidente da Ofi cina Muni-
cipal), Marilene Mariottoni, Vice-Prefei-
to Daniel Gobbi (Ribeirão Preto), Lucia-
ni Martinelli (APVPESP) e Afonso Reis 
(Secretário da Fazenda- Ribeirão Preto).  

Luana Pocay
A Presidente da Associação das Pri-
meiras Damas do Estado de São Paulo 
(APDESP) participou do painel Mulhe-
res na Política e Fundos Sociais, rela-
tando seus trabalhos à frente do Fun-
do Social de Ourinhos, com atividades 
ligadas aos idosos, aos portadores de 
defi ciência, às crianças e adolescen-
tes e às famílias que mais necessitam. 
Luana Pocay foi muito aplaudida e pro-
curada para a troca de informações e 
experiências.  

Presidente Prudente
Clélia Tomazini, Secretária de Desenvolvimento e primei-
ra Dama de Presidente Prudente teve ativa participação 
no Congresso da APM ao lado do Prefeito Ed Thomas, que 
foi Deputado estadual por quatro mandatos. Contataram 
outras autoridades e falaram de seus trabalhos aos inte-
ressados. No stand da Maccaferri: Engº Russo, Marilene 
Mariottoni, Clélia Tomazini e Prefeito Ed Thomas. 

CTR presente
O Conselho Regional dos Técnicos (CRT-SP) mais uma vez presente 
ao Congresso Estadual dos Municípios, desta vez em Ribeirão Preto. 
Em stand bem organizado, recebeu as autoridades e a população em 
geral, explicando o papel dos Técnicos e valorizando a classe. Na 
foto: Marco Mariotti (CRT-Ribeirão Preto), Deputada Carla Morando, 
Vice-Presidente José Avelino, Édson Rabello (Assessor CRT), Mari-
lene Mariottoni e Diretor Welington Rezende. 
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Mulheres na Política
O painel Mulheres na Política e Fundos Sociais teve grande presença de congres-
sistas e de autoridades. Todas as componentes da mesa puderam falar sobre suas 
trajetórias e trabalhos nas áreas. Da esquerda para a direita: Gláucia Berenice (Se-
cretária de Assistência Social de Ribeirão Preto), Juliana Cintra, Deputada estadual 
Carla Morando, Dra. Tânia Ziulkoski (MMM-CNM), Marilene Mariottoni (modera-
dora do painel), Luciani Martinelli (APVPESP), Luana Pocay (APDESP) e Ana Karin 
(Mulheres Solidárias). 

Luciani Martinelli
A Presidente da Associação das Pre-
feitas e Vice-Prefeitas do Estado de 
São Paulo (APVPESP), Vice-Prefeita de 
Guapiaçu e Prefeita do município por 
um ano, participou intensamente das 
atividades do 65º Congresso dos Mu-
nicípios, fez parte da Mesa de abertura 
e do encerramento, convidada que foi 
pelo Presidente Fred Guidoni (APM). 
Sua participação no painel Mulheres na 
Política e Fundos Sociais foi muito elo-
giada. Na foto: Presidente Fred Guidoni, 
Érika Arenas e Luciani Martinelli.

Fundação da APDESP
A Associação das Primeiras Damas do 
Estado de São Paulo (APDESP) foi fun-
dada em 24 de março, na Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo 
(Alesp), tendo como Presidente Luana 
Pocay, primeira Dama de Ourinhos. Na 
foto, um dos momentos de congraça-
mento após a fundação: Eliana Gorgu-
lho, Bernadete Gorgulho Vergueiro, Dra. 
Nancy Gorgulho (Conselho Regional 
de Economia), Presidente Luana Po-
cay, Dra. Orchidéa Corciolli (São Paulo 
Women’s Club), Marilene Mariottoni e 
Luciani Martinelli (Presidente da AP-
VPESP). 

CECF 40 anos
A Deputada estadual Maria Lúcia 
Amary presidiu sessão solene da As-
sembleia Legislativa do Estado de São 
Paulo de comemoração dos 40 anos 
de existência do Conselho Estadual da 
Condição Feminina e entregou o Colar 
de Honra ao Mérito Legislativo, à Dele-
gada Rose Corrêa, Presidente do CECF. 
Foto: Marilene Mariottoni (ex-Conse-
lheira do CECF), Patrícia Z. dos Santos 
(4ª Vice-Presidente da Associação das 
Primeiras Damas do Estado - APDESP), 
Deputada Maria Lúcia Amary e Prefei-
to Marcelo Otaviano dos Santos (Monte 
Azul Paulista).

Orgulho do Brasil
Cecília de Carvalho e Silva é cientista 
e pesquisadora da Unicamp que desen-
volveu um aparelho capaz de detectar 
câncer de mama seis meses antes do 
aparecimento de qualquer nódulo. O 
pequeno aparelho tem 64 sensores 
que fazem a análise com apenas uma 
gota de sangue, transformando reação 
química em corrente elétrica. A revis-
ta Forbes Brasil elegeu Cecília entre as 
30 jovens mais promissoras do país, de 
idade abaixo dos 30 anos. Muito impor-
tante seu trabalho para as mulheres e a 
população em geral.
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Dra. Orchidéa Corciolli
Reeleita para novo mandato à frente 
da tradicional entidade paulistana São 
Paulo Women’s Club (SPWC), a Dra. Or-
chidéa organiza reuniões com o Movi-
mento Mulheres da Verdade (Presiden-
te Sileni Rolla) e a BPW Mulheres de 
Negócios. Prepara o Congresso anual 
da Confederação de Women’s Club do 
Brasil que também preside, para setem-
bro, em Aracaju (SE). Na foto, ao lado 
desta colunista, Orchidéa participando 
do Prêmio Péter Murányi.

Mulheres na Engenharia
A Engenheira Poliana Siqueira Krüger, 
Presidente da Associação de Mulheres 
da Engenharia, Agronomia e Geociên-
cias do Estado de São Paulo (AMEAG) e 
Conselheira do CREA-SP não tem me-
dido esforços para levar às entidades a 
mensagem de valorização do trabalho 
das profi ssionais da área tecnológica e 
de incentivo a que mais jovens sigam a 
importante carreira. Aliás, dia 23 de ju-
nho é o Dia Internacional das Mulheres 
na Engenharia.

Sônia Zerino
A atuante Sônia Maria Zerino da Silva, 
Secretária Nacional para Assuntos da 
Mulher da Nova Central Sindical de 
Trabalhadores (NCST) e da Confede-
ração Nacional dos Trabalhadores na 
Indústria (CNTI) também comemorou 
a aprovação da lei federal de igualdade 
salarial entre homens e mulheres na 
mesma função e com igual trabalho. 
Tem acompanhado os trabalhos do Go-
verno federal, inclusive quanto às me-
didas de defesa do meio ambiente. 

Dra. Sílvia Massruhá
A pesquisadora é a primeira mulher a 
presidir a Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária (Embrapa), desde 
o dia 1º de maio. É doutora em compu-
tação aplicada pelo Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (INPE). Sílvia 
Maria Fonseca Silveira Massruhá é au-
tora da tese de doutorado O Modelo de 
inteligência artifi cial para diagnóstico 
de doenças de plantas. Tem mestrado 
pela Unicamp e graduação em Análise 
de Sistemas pela PUC-Campinas.

Lilian Shiavo e Cônsules
Trabalho de qualidade faz Lilian Schia-
vo, Presidente da Organização Brasilei-
ra de Mulheres Empresárias (OBME), 
com as Cônsules em São Paulo e com 
a Asian Ladies Club (ALC), promoven-
do com competência a divulgação das 
várias culturas, a integração social e a 
construção da paz entre os povos. Na 
foto: Lilian Schiavo, Nashwa Bakr (Côn-
sul Comercial do Egito) e Eszter Klára 
Dobos (Cônsul Cultural e de Educação 
da Hungria).

Vera Murányi Kiss
A atuante Presidente da Fundação 
Péter Murányi, o Vice-Presidente Pé-
ter Murányi Jr, Conselheiros e valoro-
sa equipe entregaram o Prêmio Péter 
Murányi à comunidade científi ca, ca-
tegoria saúde, em 26 de abril, na Villa 
Vérico, São Paulo. A cerimônia ocorreu 
após coquetel de recepção a cientistas, 
autoridades, conselheiros e jurados e 
antes de especial jantar, valorizando o 
trabalho científi co no Brasil. Na foto, a 
Dra. Orchidéa Corciolli recebe home-
nagem pelos 9 anos como Conselheira, 
das mãos da Presidente Vera M. Kiss. 

Marilene Mariottoni
é Conselheira da APM, da Consumare e do 
Movimento Mulheres da Verdade, engenhei-
ra, corretora e jornalista. Foi Vereadora por 5 
mandatos e Presidente da Câmara de Mogi 
Mirim. marilenemarioton@uol.com.br  
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Dalva Christofoletti Paes da Silva
é Relações Públicas da Associação 
Paulista de Municípios e Presidente do 
CEAME-Centro de Estudos e Apoio aos  
Municípios e Empresas e Fundadora e 
Coordenadora do Movimento de Mu-
lheres Municipalistas da Confederação 
Nacional de Municípios (CNM)

 APM confi rma a força do
municipalismo

Aconteceu em Ribeirão Preto 
o 65º Congresso Estadual de 
Municípios, evento tradicio-

nal da Associação Paulista de Mu-
nicípios e onde  estiveram presen-
tes   ocupantes de cargos eletivos 
municipais, estaduais e federais, 
inclusive o Vice Presidente da Re-
pública Geraldo Alckmin. Mesmo 
diante das difi culdades pelas quais 
passam os municípios, a consci-
ência da necessidade de buscar, se 
não soluções mas pelo menos al-
ternativas para a gestão,  centenas 
de gestores públicos municipais 
lotaram os auditórios, participando 
ativamente dos debates, em espe-
cial quando o assunto era educação 
e saúde e destacadamente Reforma 
Tributária. E para essas discussões 
foi preparada uma Programação 
com rico conteúdo,  que foi apre-
sentado por  Autoridades,   Técni-
cos altamente  especializados e   
representantes da Sociedade Civil 
Organizada que  responderam as 
questões levantadas pelo  público 

alvo e apresentaram seus produtos, 
serviços e tecnologias.

Destaque para as Salas Técnicas 
e Programação Especial em audi-
tório próprio, onde Prefeitas, Vice 
Prefeitas, Vereadoras, ex-0cupan-
tes desses cargos,  PRIMEIRAS DA-
MAS, técnicas e políticas em espe-
cial, trataram de temas ligados ao 
desenvolvimento social e experi-
ências que deram certo.  Fato que 
marcou esse Auditório foi a atuação 
das Presidentes das Associações de 
Primeiras Damas e Vice Prefeitas.
Parabéns ao Presidente Frederico 
Guidoni e toda a Diretoria da APM e 
à  excelente equipe técnica.

Louvor aos  funcionários da CASA, 
indispensáveis e grandes respon-
sáveis pela organização e operacio-
nalização do evento.

Agradecimentos aos patrocinado-
res sem os quais seria difícil a reali-
zação do evento.

E aos expositores que possibilita-
ram os congressistas conhecerem 
o que o mercado oferece de melhor 
e mais avançado.

Gratidão para todos os membros da 
APM, gestores em exercício ou não,  
que sempre lutaram para o fortaleci-
mento do movimento municipalista.
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